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Edital nº 79/2026 – SEPLA-RH 
 

EDITAL DE ABERTURA DAS INSCRIÇÕES 
 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, Estado de São Paulo, através da SEFIN, e do Departamento de Gestão de 
Pessoas e Ambiente de Trabalho, torna público que fará realizar, sob a responsabilidade do Instituto Brasileiro de 
Administração Municipal - doravante designado apenas IBAM, concurso público para o provimento dos seguintes 
cargos: 
 
Professor Adjunto I 
Professor Adjunto II – Ciências 
Professor Adjunto II – Educação Especial 
Professor Adjunto II - Libras 
Professor Adjunto II - Língua Portuguesa 
Professor Adjunto II – Matemática 

O presente concurso público, autorizado por ato do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, exarado nos autos do processo 
administrativo nº 18177/2026-39, sob a supervisão da Comissão Coordenadora do Concurso Público, instituída pela 
Portaria nº 085/2026-GPM, de 20 de maio de 2026, reger-se-á de acordo com as instruções especiais contidas neste Edital. 
O referido certame público será homologado pelo Secretário Municipal de Finanças e Gestão, na medida em que se 
encerrar o processo classificatório. 
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital, seus Anexos e eventuais retificações sendo sua operacionalização de 
responsabilidade do IBAM. 
1.2. O cargo, o requisito necessário para habilitação, os valores dos respectivos vencimentos, jornada de trabalho e atribui-
ções dos cargos se encontram na Tabela a seguir: 
 

Cargos Cód 

Nº total de 
Vagas 

de 
Ampla 

Concorrên
cia 
(1) 

Nº de vagas 
da ampla 

concorrência  
reservadas a 
portadores 

de 
deficiência (2) 

N° de vagas 
da ampla 

concorrência 
reservadas 

aos 
candidatos 

negros 
(3) 

Remuneração 
/ carga 
horária 

 

Escolaridade/ 
Requisitos (a 

serem 
comprovados 

no ato da 
posse) 

Valor 
Inscrição 

(R$) 

Professor 
Adjunto I 

 
 167 17 33 

R$ 3.220,59 + 
R$ 550,00 
(auxílio 
alimentação) = 
3.770,59 
equivalente ao 
nível  PM1 /  
105h aulas 
mensais. 

Diploma de 
Educação Superior, 
em curso de 
Licenciatura, de 
graduação plena, 
com habilitação 
específica na área 
de atuação, 
devidamente  
registrado no MEC 
ou órgão por ele 
delegado. 

 

92,00 

Professor 
Adjunto II – 

Ciências 
 1 - - 

R$ 3.220,59 + 
R$ 550,00 
(auxílio 
alimentação) = 
3.770,59 
equivalente ao 
nível  PM1 /  
105h aulas 
mensais. 

Diploma de 
Educação Superior, 
em curso de 
Licenciatura, de 
graduação plena, 
com habilitação 
específica na área 
de atuação, 
devidamente  
registrado no MEC 
ou órgão por ele 
delegado. 
 

92,00 

Professor 
Adjunto II – 
Educação 
Especial 

 19 2 4 

R$ 3.220,59 + 
R$ 550,00 
(auxílio 
alimentação) = 

Diploma de 
Educação Superior, 
em curso de 
Licenciatura, de 

92,00 
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3.770,59 
equivalente ao 
nível  PM1 /  
105h aulas 
mensais. 

graduação plena, 
com habilitação 
específica na área 
de atuação, 
devidamente  
registrado no MEC 
ou órgão por ele 
delegado. 
 

Professor 
Adjunto II – 

Libras 
 8 1 2 

R$ 3.220,59 + 
R$ 550,00 
(auxílio 
alimentação) = 
3.770,59 
equivalente ao 
nível  PM1 /  
105h aulas 
mensais. 

Diploma de 
Educação Superior, 
em curso de 
Licenciatura, de 
graduação plena, 
com habilitação 
específica na área 
de atuação, 
devidamente  
registrado no MEC 
ou órgão por ele 
delegado. 

92,00 

Professor 
Adjunto II - 

Língua 
Portuguesa 

 11 1 2 

R$ 3.220,59 + 
R$ 550,00 
(auxílio 
alimentação) = 
3.770,59 
equivalente ao 
nível  PM1 /  
105h aulas 
mensais. 

Diploma de 
Educação Superior, 
em curso de 
Licenciatura, de 
graduação plena, 
com habilitação 
específica na área 
de atuação, 
devidamente  
registrado no MEC 
ou órgão por ele 
delegado. 

92,00 

Professor 
Adjunto II - 
Matemática 

 10 1 2 

R$ 3.220,59 + 
R$ 550,00 
(auxílio 
alimentação) = 
3.770,59 
equivalente ao 
nível  PM1 /  
105h aulas 
mensais. 

Diploma de 
Educação Superior, 
em curso de 
Licenciatura, de 
graduação plena, 
com habilitação 
específica na área 
de atuação, 
devidamente  
registrado no MEC 
ou órgão por ele 
delegado. 

92,00 

(1) Total de Vagas (incluindo-se a reserva para Candidatos Portadores de Deficiência e para Candidatos Negros). 
(2) Reserva de Vagas para Candidatos Portadores de Deficiência, em atendimento ao Decreto Federal nº 3.298/99, Lei 
Municipal nº 2.412/06 e Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado com o Ministério Público do Estado de 
São Paulo em 23/01/14 (TAC/14). 
(3) Reserva de Vagas na proporção de 20% para Candidatos Negros, conforme Lei Complementar n° 1.116/2021. 

 

1.3. O Concurso Público destina-se ao provimento dos cargos indicados na Tabela do item 1.2 acima, das vagas relaciona-
das neste edital, em reposição de vacâncias existentes, podendo ser aproveitado para provimento de vagas eventualmente 
criadas após a publicação deste edital e dentro do prazo de validade do certame, observada a ordem de classificação.  

1.4. Cabe à Prefeitura do Município de Santos o direito de convocar os candidatos classificados para o provimento de car-
gos, além do número de vagas constantes da Tabela do item 1.2 deste Edital, em número estritamente necessário, obede-
cendo ao limite das vagas existentes em seu quadro permanente de cargos efetivos ou das que vierem a vagar ou a serem 
criadas, durante o prazo da validade do Concurso Público, desde que haja disponibilidade orçamentária, não havendo, 
portanto, obrigatoriedade de aproveitamento total dos candidatos aprovados no certame. 

1.5. Os vencimentos mencionados na Tabela do item 1.2 correspondem aos valores fixados na Tabela de Vencimentos dos 
Cargos Efetivos do Quadro Permanente do Município de Santos, observada a proporcionalidade da jornada de trabalho, e 
serão reajustados de acordo com os percentuais aplicados pela Prefeitura Municipal de Santos aos salários dos servidores 
públicos municipais da mesma categoria. 

1.6. Haverá reserva legal de vagas para candidatos com deficiência, à razão de 10% (dez por cento) das vagas oferecidas, 
por cargo, conforme discriminado no Capítulo 5 deste Edital.  
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1.7. O referido percentual será aplicado sempre que o número de vagas oferecidas, por cargo, for igual ou superior a 5 
(cinco), uma vez que um número menor de vagas não comporta o percentual exigido, nos termos do disposto na legislação 
municipal pertinente. 

1.8. Haverá reserva legal de vagas para candidatos negros, à razão de 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas por 
cargo, a ser aplicada sempre que o número de vagas ofertadas no concurso público for igual ou superior a 3 (três), 
conforme disposto no Capítulo 6 deste Edital. 

1.9. Na hipótese de quantitativo fracionado para número de vagas reservadas a candidatos negros, esse será aumentado 
para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído para 
número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos), nos termos da Lei Complementar 
nº 1.116/21. 

1.10. A nomeação, a posse e o exercício dos cargos serão regidos pelo Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de 
Santos – Lei Municipal nº 4.623/84 e alterações subsequentes. 

1.11. O candidato aprovado deverá prestar serviços dentro do horário estabelecido pela Administração, podendo ser diurno 
e/ou noturno, em dias de semana, sábados, domingos e feriados, em regime de plantão ou de escala de trabalho, 
obedecida a carga horária semanal de trabalho. 

1.12. É de inteira responsabilidade dos candidatos verificar o andamento do Concurso Público em todas as suas fases, 
através dos meios de comunicação descritos no presente Edital. 

1.13. Os Anexos, partes integrantes deste Edital, são os que seguem: 

Anexo I – Descrição das atribuições do cargo 

Anexo II – Programas das Provas e Habilitação 

Anexo III - Cronograma Estimativo 

Anexo IV – Modelo de Laudo Médico para Pessoa com Deficiência e/ou Condição Especial 

Anexo V – Modelo de Auto declaração para pessoas Pretas e Pardas 

Anexo VI – Modelo de Requerimento de Inclusão e uso de “Nome Social”  

Anexo VII – Relação de exames clínicos, laboratoriais ou de imagem 

1.14.    O cronograma estimativo constante do Anexo III poderá sofrer alterações, se necessário e em observância ao prin-
cípio do interesse público, sendo obrigação do candidato acompanhar as divulgações, convocações e comunicações deste 
Concurso Público através dos meios oficiais de atendimento e divulgação dos respectivos atos. 

 
2. DAS INSCRIÇÕES 

 

2.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
Edital e das normas legais pertinentes, bem como em eventuais retificações, comunicados e instruções específicas para a 
realização do certame, acerca das quais o candidato não poderá alegar desconhecimento. 

2.2. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de inscrição 
somente após tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos para o Concurso Público. 

2.3. É vedada a participação neste Certame de qualquer dos membros integrantes da Comissão Especial de Concurso 
Público ou das bancas examinadoras, além dos respectivos cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos ou afins, 
até terceiro grau. 

2.3.1. Qualquer desobediência à proibição prevista no item anterior ou, constatado a qualquer tempo que determinado 
candidato tenha sido beneficiado por obtenção de informações privilegiadas, será o infrator eliminado do Certame sem 
prejuízo de responsabilização civil. 

2.4. É permitido ao candidato inscrever-se para mais de um cargo/função, desde que, pertencentes a blocos diferentes, 
conforme tabela abaixo: 
 

BLOCO A BLOCO B 

 

• Professor Adjunto I 

 

• Professor Adjunto II (todos) 
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2.4.1. Caso seja efetuada mais de uma inscrição a cargos pertencentes ao mesmo bloco, será considerada, para efeito 
deste Concurso Público, aquela em que o candidato estiver presente na prova objetiva, sendo considerado ausente nas 
demais opções. 

2.4.2. Recomenda-se a não realização de mais de uma inscrição para os cargos de mesmo bloco, considerando que a data 
da prova objetiva poderá estar prevista para o mesmo dia e poderá haver concomitância de horário das provas. 

2.5. O candidato, ao se inscrever, estará declarando, sob as penas da lei que, após a habilitação no Concurso 
Público e no ato da posse, irá satisfazer as seguintes condições: 

a) ser brasileiro nato ou naturalizado ou estrangeiro, nos termos em que dispuser a legislação específica; 

b) ter completado 18 (dezoito) anos de idade, quando da posse; 

c) estar em dia com as obrigações do Serviço Militar, se do sexo masculino; 

d) estar em situação regular com a Justiça Eleitoral; 

e) estar com o CPF regularizado; 

f) possuir a escolaridade ou a respectiva habilitação profissional formal para o exercício do cargo; 

g) não ter sido condenado, em decisão transitada em julgado, por quaisquer dos crimes previstos no Capítulo II do Título VI 
do Código Penal, nos termos da Lei nº 4739 de 08 de abril de 2026. 

h) não registrar antecedentes criminais oriundos de sentença transitada em julgado ou demonstrar o cumprimento integral 
das penas que tenham sido cominadas; 

i) ser considerado apto no exame médico pré-admissional, de caráter eliminatório, a ser realizado pela Seção de Medicina 
do Trabalho – SEMED/COMED/DEGEPAT/SEFIN, para constatação de aptidão física e mental;  

j) não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os 
cargos/funções acumuláveis previstos na Constituição Federal; 

k) preencher as exigências para provimento do cargo segundo o que determina a Lei e a Tabela do item 1.2 do presente 
Edital; 

l) não ter sido demitido de cargo ou emprego da Administração Pública do Município de Santos, em virtude de aplicação de 
sanção disciplinar oriunda de regular processo administrativo disciplinar ou de sentença transitada em julgado. 

2.6. No ato da inscrição não serão solicitados comprovantes das exigências contidas no item 2.5, deste Capítulo, sendo 
obrigatória a sua comprovação quando da convocação para ingresso no quadro de servidores públicos municipais, sob 
pena de desclassificação automática, não cabendo recurso.  

2.7. As inscrições ficarão abertas exclusivamente através da Internet no período do dia 05 de agosto de 2026 até às 
23h59 do dia 10 de setembro de 2026. (horário de Brasília). 

2.8. O período de inscrição poderá ser prorrogado por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, a critério da 
Comissão do Concurso Público e do IBAM. 

2.8.1. A prorrogação de que trata o item anterior poderá ser feita sem prévio aviso, bastando, para todos os efeitos legais a 
comunicação feita no endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br e no Diário Oficial do Município de Santos. 

2.9. Ao se inscrever, o candidato deverá indicar o código da opção do cargo para a qual pretende concorrer, conforme 
Tabela constante no item 1.2 deste Edital. 

2.10. Ao inscrever-se no Concurso Público, é recomendável ao candidato observar atentamente as informações sobre a 
aplicação das provas, em especial os requisitos mínimos de escolaridade e exigências constantes deste Edital. 

2.11. As informações prestadas nos campos respectivos da inscrição efetuada via Internet serão de inteira 
responsabilidade do candidato, reservando-se à Prefeitura Municipal de Santos e ao IBAM o direito de excluir do 
Concurso Público aquele que não preencher esse documento oficial de forma completa e correta, e/ou fornecer 
dados inverídicos ou falsos. 

2.11.1. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção do cargo pretendido. 

2.11.2. Considera-se inscrição efetivada aquela devidamente paga. 

2.11.3. Não serão aceitas inscrições por via postal ou que não estejam em conformidade com o disposto neste Edital. 

2.12. CONDIÇÃO ESPECIAL PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS: Caso o candidato (deficiente ou não) necessite de 
condição especial para realização da prova, deverá requerê-la no mesmo período destinado às inscrições (do dia 05 de 
agosto de 2026 até às 23h59 do dia 10 de setembro de 2026 – horário de Brasília), IMPRETERIVELMENTE, 
obedecendo aos seguintes procedimentos: 
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2.12.1. Acessar o link próprio deste Concurso Público, no site do IBAM – www.ibamsp-concursos.org.br.  

2.12.2. Durante o preenchimento da ficha de inscrição, no campo “Condição Especial”, especificar os recursos/condições 

especiais de que necessita, seguindo as instruções ali indicadas. 

2.12.3. Além do requerimento mencionado acima, o candidato deverá, obrigatoriamente e no período de inscrições, 
anexar laudo médico em que conste e fundamente a necessidade indicada, conforme modelo constante do ANEXO IV 
deste Edital. O Laudo Médico deverá conter nome completo do candidato, CRM e assinatura do profissional que o emitiu; e 
o documento deverá estar legível, sob pena de não ser considerado. 

2.12.4. O laudo de que trata o item 2.12.3. deverá ainda indicar as adaptações necessárias para a realização da referida 
etapa, bem como, se for o caso, as tecnologias assistivas de que disponha o candidato para a sua realização, consoante 
campo indicado no modelo do ANEXO IV deste Edital. 

2.12.5. Salvo disposição legal em sentido contrário, o laudo médico deverá ser referente aos últimos 12 (doze) meses 
anteriores à da data de publicação do Edital. 

2.12.6. Ficará dispensada ainda a análise do prazo de que trata o item 2.12.5. nos casos em que o Laudo Médico aponte, 
expressamente, que o diagnóstico indicado pelo CID é irreversível ou permanente ou de longo prazo, nos termos do art. 2º 
da Lei 13.146/15. 

2.12.7. O laudo terá validade apenas para este Concurso Público. 

2.12.8. Para o envio do laudo médico, o candidato – durante o período de inscrições – deverá acessar o link próprio deste 

Concurso Público, no site do IBAM (www.ibamsp-concursos.org.br) e enviar a documentação pertinente. 

2.12.9. O laudo médico deverá ser enviado digitalizado, frente e verso, se for o caso, com tamanho de até 1 MB, por docu-

mento anexado, nas extensões “.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” ou “.png”. 

2.12.10. O IBAM não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça o recebimento do laudo correspondente à 
solicitação da condição especial. 

2.12.11. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 

2.12.12. O candidato está ciente que a realização da prova nas condições do Item 2.12, não significa que ele será 
automaticamente considerado Pessoa com Deficiência para o ingresso. Caso seja aprovado, será submetido a exames por 
ocasião da admissão, por profissional indicado pela Prefeitura Municipal de Santos. 

2.12.13. O candidato que não encaminhar tempestivamente sua solicitação de condição especial para a realização da 
prova, no período destinado às inscrições (do dia 05 de agosto de 2026 até às 23h59 do dia 10 de setembro de 2026 
– horário de Brasília), bem como não juntar o laudo médico que a justifique, seja qual for o motivo alegado, não terá a 
condição atendida.  

2.12.14. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará condicionada à possibilidade de 
fazê-las de forma que não importe em quebra de sigilo ou não enseje seu favorecimento. 

2.13. DA CANDIDATA LACTANTE:  

2.13.1. A candidata que necessitar amamentar o filho durante a realização das provas, deverá indicar a condição especial 
por ocasião da inscrição, bem como anexar, no campo próprio, a Certidão de Nascimento da criança. 

2.13.2. A Certidão de Nascimento deverá ser enviada digitalizada, frente e verso, se for o caso, com tamanho de até 1 MB, 
por documento anexado, nas extensões “.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” ou “.png”. 

2.13.3. Aplica-se à candidata lactante as mesmas disposições dos itens 2.12.10, 2.12.13. e 2.12.14., e ainda a 
compensação de tempo de prova nos casos previstos no Capítulo 8 - Das Provas Objetivas. 

2.14. TRATAMENTO DE GÊNERO/NOME SOCIAL: O(A) candidato(a) poderá requerer ser tratado pelo gênero e nome 

social durante a realização das provas e qualquer outra fase presencial devendo, no período das inscrições, preencher 

campo próprio disponibilizado na página de inscrição do Concurso Público, bem como na área do candidato.  

2.14.1. Requerido o tratamento pelo nome social, o candidato deverá submeter, na área do candidato, declaração escrita 

de próprio punho assinada, solicitando o tratamento por nome social, com tamanho de 1MB, nas extensões “.pdf”, “.jpg”, 

“.jpeg” ou “.png”. 

2.14.2. Quando das publicações dos resultados e divulgações no site do IBAM, será considerado o nome e gênero 

constantes no registro civil e informado pelo(a) candidato(a) no formulário de Inscrição. 

2.14.3. O(A) candidato(a) que não efetuar a solicitação mencionada no item 2.14 no período destinado às inscrições não 

poderá alegar prejuízo ou constrangimento, arcando com as consequências advindas de sua omissão. 



 SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

 

6 

 

2.15. FUNÇÃO DE JURADO PARA CRITÉRIO DE DESEMPATE: O candidato que tenha exercido efetivamente a função 

de jurado, a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/08 e até o último dia do período das inscrições para este Concurso 

Público, poderá solicitar esta opção para critério de desempate, mediante apresentação de certidão ou declaração de 

efetivo exercício da função de jurado, expedida pelo Juízo competente, contendo a identificação do candidato e a indicação 

da data ou do período em que exerceu a referida função, de acordo com as seguintes orientações: 

2.15.1. O documento comprobatório do descrito no item 2.15 deverá ser enviado por meio do link próprio deste Concurso 

Público, no site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br  no campo destinado ao envio da documentação; 

2.15.2. O documento comprobatório deverá ser enviado digitalizado, frente e verso, se for o caso, com tamanho de até 1 

MB, por documento anexado, nas extensões “.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” ou “.png”. 

2.15.3. O candidato que não atender ao item 2.15 deste Capítulo, não terá sua condição de jurado utilizada como critério de 
desempate. 

2.15.4. O(a) candidato(a), para fazer jus ao previsto no item 2.15 deste Edital, deverá comprovar ter exercido a função de 

jurado entre a data da vigência da referida Lei e a data de término das inscrições deste Concurso Público. 

2.16. A inscrição do candidato para concorrer as vagas reservadas a pessoa com deficiência (PcD) deverá obedecer, 
rigorosamente, o disposto no Capítulo 5 do presente Edital. 

2.17. A inscrição do candidato para concorrer às vagas reservadas às pessoas negras deverá obedecer, rigorosamente, ao 
disposto no Capítulo 6 do presente Edital. 

2.18. Ao realizar sua inscrição, o candidato manifesta aceitação aos termos deste edital e também registra a autorização 
livre e inequívoca para tratamento dos seus dados pessoais para finalidade específica deste Certame, em conformidade 
com a Lei Federal n° 13.709/18 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o que inclui a divulgação de seus 
dados em listagens e resultados no decorrer do certame, tais como aqueles relativos à data de nascimento, notas e 
desempenho nas provas, entre outros, tendo em vista que essas informações são essenciais para o fiel cumprimento da 
publicidade dos atos atinentes ao Concurso Público. 

2.18.1. Não caberão reclamações posteriores neste sentido, ficando cientes também as pessoas de que possivelmente tais 
informações poderão ser encontradas na rede mundial de computadores através dos mecanismos de busca atualmente 
existentes. 

3. DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO 

3.1. Os candidatos que se julgarem amparados pelo Decreto Municipal nº 4.746/07, ou pela Lei Complementar Municipal nº 
412/00, os quais estabelecem a gratuidade da inscrição no concurso, deverão proceder da seguinte forma: 

3.1.1. Acessar o site: http://www.ibamsp-concursos.org.br nos dias 05 e 06 de agosto de 2026. 

3.1.2. Localizar, no site, o link – “Área do Candidato” deste Concurso Público; 

3.1.3. Clicar em “Inscrição Online”; 

3.1.4. Preencher total e corretamente o cadastro com os dados solicitados; 

3.1.5. Enviar os documentos comprobatórios digitalizados, frente e verso, se for o caso, com tamanho de até 1 MB, por 
documento anexado, nas extensões “.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” ou “.png”, IMPRETERIVELMENTE, até as 23h59 do dia 06 de 
agosto de 2026 (horário de Brasília). 

3.1.6. Não serão avaliados documentos ilegíveis e/ou rasurados ou arquivos corrompidos. 

3.1.7. Não serão considerados os documentos entregues por outro meio que não o estabelecido no item acima. 

3.1.7.1. Caso o candidato utilize outro meio que não o estabelecido neste Edital ou deixe de anexar qualquer um dos 
documentos listados terá indeferido seu pedido de isenção do pagamento da inscrição. 

3.1.8. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos ou a retirada de documentos após a 
entrega da devida documentação. 

3.1.9. Todas as informações prestadas na solicitação de isenção do pagamento da inscrição e nas declarações firmadas 
são de inteira responsabilidade do candidato, assim como a idoneidade dos documentos entregues, tornando-se nulos 
todos os atos deles decorrentes, além de sujeitar-se o candidato às penalidades previstas em lei, em caso de irregularidade 
constatada, não excluindo responsabilidade civil e criminal. 

3.2. Os seguintes documentos devem ser anexados:  

3.2.1. Doador de sangue: 
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3.2.1.1. Documentos comprobatórios contendo, no mínimo, 2 (duas) doações de sangue efetuadas em um período de 01 
(um) ano, no Município de Santos, sendo que a última doação deverá estar dentro do prazo máximo de 12 (doze) meses 
anteriores à data da publicação deste Edital; 

3.2.1.2. A comprovação da condição de doador de sangue deverá ser efetuada através de documento emitido em papel 
timbrado com data, assinatura e carimbo da entidade coletora. 

3.2.2. Desempregado:  

3.2.2.1. Carteira de Trabalho e Previdência Social, das páginas onde constem o número da carteira (página com foto), 
dados cadastrais (verso da página), último registro profissional e página em branco subsequente;  

3.2.2.2. Em caso de Carteira de Trabalho Digital, a digitalização das páginas contendo os dados do item 3.2.2.1 e, caso não 
conste a fotografia, juntar também um documento com a fotografia do candidato, de modo a poder identificar a pessoa 
adequadamente; 

3.2.2.3. Documento de comprovação de cadastro junto ao Programa de Atendimento ao Trabalhador ou outro programa de 
governo semelhante, com data de cadastro há mais de 30 (trinta) dias da data da publicação deste Edital; e,   

3.2.2.4. Guia de recebimento do seguro-desemprego referente ao último registro profissional. 

3.2.3. Hipossuficiente:  

3.2.3.1. Último comprovante de pagamento contendo remuneração bruta mensal de, no máximo, 1 (um) salário mínimo, 
emitido no mês anterior à data de publicação deste Edital;  

3.2.4. Doadora regular de leite materno: 

3.2.4.1. Documento comprobatório emitido por banco de leite humano em regular funcionamento, que comprove a 
realização de, no mínimo, 3 (três) doações de leite materno nos 12 (doze) meses antecedentes à publicação deste Edital.  

3.2.5. A ausência de qualquer um dos documentos citados nos itens 3.2.1 a 3.2.4 e seus subitens, acarretará no 
indeferimento do pedido de isenção específico.  

3.2.6. Não será permitida a inclusão de documentos após efetuado o protocolo do pedido. 

3.2.7. O IBAM se reserva no direito de solicitar ao candidato que apresente os originais de quaisquer documentos, caso 
entenda necessário, cabendo indeferimento do pedido o não atendimento.  

3.2.8. O documento comprobatório que seja originalmente digital deverá conter mecanismos que permitam verificar sua 
autenticidade, tais como assinatura eletrônica, certificação digital, código de validação, QRCode, endereço eletrônico de 
verificação ou outro mecanismo oficial de validação disponibilizado pelo emissor, ou cópia simples sujeita à apresentação 
do original. 

3.2.9. Identificada a utilização de documentos inverídicos, falsos ou fraudulentos, a isenção poderá ser negada, sem 
prejuízo das medidas administrativas, civis ou criminais cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

3.3. A ausência de qualquer um dos documentos acima listados acarretará o indeferimento do pedido de isenção. 

3.4. Não serão aceitos pedidos de isenção do valor da inscrição após às 23h59 do dia 06 de agosto de 2026 ou que sejam 
enviados por outro meio não especificado neste capítulo.  

3.5. O Edital contendo o resultado do pedido de isenção será divulgado no site do IBAM e no Diário Oficial do Município de 
Santos a partir do dia 21 de agosto de 2026.  

3.6. Caso o recurso seja deferido, o candidato estará automaticamente inscrito no presente Concurso Público, não havendo 
necessidade de pagamento do boleto. 

3.6.1. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido poderá interpor recurso contra a decisão de indeferimento, 
observando o procedimento previsto no Capítulo 12 - Dos Recursos, deste Edital de Abertura. 

3.6.2. Caso o recurso seja indeferido, ou o candidato não interponha recurso contra o indeferimento do pedido de isenção, 
e desejar participar do Concurso Público, deverá acessar a “Área do Candidato” no site do IBAM, e imprimir o boleto do 
valor correspondente à inscrição para quitação até o dia 11 de setembro de 2026. 

3.6.3. O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido, inclusive após a análise de eventual recurso, e que não 
efetuar o pagamento do boleto no prazo previsto no item 3.6.2. será considerado não inscrito. 

4. PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO: 

4.1. As inscrições serão realizadas exclusivamente via Internet e, para tanto, o(a) candidato(a) deverá acessar o endereço 

eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br, através dos links correlatos ao Concurso Público e efetuar sua inscrição no 
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período de 05 de agosto de 2026 até às 23h59 do dia 10 de setembro de 2026 (horário de Brasília) conforme os 

procedimentos estabelecidos abaixo:  

4.1.1. Acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br; 

4.1.2. Localizar o link “Área do Candidato” deste Concurso Público; 

4.1.3. Clicar em “Inscrição Online”; 

4.1.4. Ler na íntegra e atentamente este Edital e seus anexos; 

4.1.5. Preencher total e corretamente o formulário de inscrição, optando pelo cargo que deseja concorrer. 

4.1.6. Conferir e transmitir os dados informados. 

4.1.7. Efetuar o pagamento da inscrição. 

4.1.8. Para efetivação da inscrição, o candidato poderá valer-se das opções abaixo, desde que observe as instruções deste 

Edital: 

4.1.8.1. Pagamento via boleto bancário; 

4.1.8.2. Pagamento via PIX; 

4.1.8.3. Pagamento via cartão de crédito. 

4.1.9. PARA PAGAMENTO POR BOLETO BANCÁRIO OU PIX: o candidato deverá utilizar o documento gerado no proce-

dimento de cadastro, cujo pagamento não poderá ultrapassar o dia 11 de setembro de 2026, observada a data de ven-

cimento do respectivo boleto, e o horário bancário. 

4.1.10. Os boletos bancários são emitidos com vencimento máximo de 03 (três) dias. Caso ultrapassado o prazo de venci-
mento, o(a) candidato(a) deverá emitir novo boleto bancário na área do candidato. 

4.1.10.1. No próprio boleto de pagamento das inscrições, o candidato terá a opção de fazer uso da modalidade PIX 
como forma de pagamento, mediante a captação da imagem do QRCode específico, ou código de pagamento, que direcio-
nará o candidato para o Sistema de Pagamento Instantâneo. A operação realizada mediante o uso do PIX será confirmada 
após 48 horas. 

4.1.10.2. No caso de realização do pagamento diretamente pelo aparelho celular, o candidato poderá fazer a opção 
de “pagamento via pix”, obtendo o código respectivo para a operação. 

4.1.11. Para a segurança do(a) candidato(a) e minimizar os problemas decorrentes da transferência do numerário pelo 

agente recebedor e sua inclusão no banco de dados do IBAM, recomendamos que o pagamento do boleto deverá ser feito, 

preferencialmente, na rede bancária. 

4.1.12. O IBAM e a Prefeitura não se responsabilizam por pagamentos feitos em Supermercados, Lojas e Casas Lotéricas 
ou qualquer outro estabelecimento desse gênero. 

4.1.13. PARA PAGAMENTO POR CARTÃO DE CRÉDITO: O candidato poderá realizar o pagamento da inscrição pela 
opção de cartão de crédito, utilizando o seguinte procedimento: 

4.1.13.1. Acessar a área do candidato com o CPF e senha e selecionar a opção “2ª via de boleto”; 

4.1.13.2. Em seguida, selecionar a opção “pagamento via cartão de crédito”, e o botão “efetuar pagamento”; 

4.1.13.3. Na tela seguinte aparecerá as operadoras credenciadas, e o candidato deverá indicar: 

4.1.13.3.1. Nome do titular como está no cartão; 

4.1.13.3.2. Número do cartão de crédito; 

4.1.13.3.3. O código de segurança (CVV): 

4.1.13.3.4. Mês e ano de validade (MM/AAAA). 

4.1.13.4. Após o preenchimento, clicar no botão “efetuar pagamento”. 

4.1.14. Somente será permitido o pagamento via cartão de crédito até às 23h59 do dia 10 de setembro de 2026, último 

dia do período de inscrições. 

4.1.15. O boleto bancário poderá ser impresso até o dia 10 de setembro de 2026, última data também para pagamento 

por cartão de crédito.  

4.1.16. Em nenhuma hipótese será aceito pagamento a menor ou que se refira a desconto.  
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4.1.17. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra 
o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente (antes da data efetiva de vencimento). 

4.1.18. O candidato que efetuar o agendamento de pagamento de sua inscrição deverá fazê-lo utilizando a opção “anteci-
par”, para os casos em que a data coincida com feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na 
localidade em que se encontra, e se atentar para a confirmação do débito em sua conta corrente. Não tendo ocorrido o 
débito do valor agendado (e consequente crédito na conta do IBAM) a inscrição não será considerada válida. 

4.1.19. As inscrições somente serão consideradas efetivadas após a comprovação do pagamento do valor da inscrição. 

4.1.20. Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado com valor menor do que o estabelecido neste edital e as 
solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após o dia 11 de setembro de 2026 ou de forma diferente das 
estabelecidas neste Capítulo. 

4.1.21. É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição para terceiros, ou para outros concursos ou processos 
seletivos, ou para cargo diferente daquele a que se refere a inscrição paga, devendo o candidato se atentar para a correta 
seleção do cargo para o qual pretende pagar a inscrição. 

4.2. A pesquisa para acompanhar a situação da inscrição poderá ser feita a partir de 2 (dois) dias úteis após o pagamento 
do boleto pelo candidato, através do endereço eletrônico do IBAM, no link correlato ao presente Concurso Público. 

4.2.1. Para efetuar consultas, o candidato deverá acessar o site www.ibamsp-concursos.org.br e no link “área do candi-

dato” digitar seu CPF e a senha cadastrada. Para tanto é necessário que o candidato cadastre esses dados correta-

mente.  

4.2.2. Caso o candidato não consiga efetuar consultas relativas à sua inscrição, deverá entrar em contato com o IBAM por 

e-mail: atendimento@ibamsp-concursos.org.br. 

4.2.3. As correções dos dados de inscrição poderão ser feitas SOMENTE até o término das inscrições e mediante acesso à 
“Área do Candidato” com o seu CPF e senha.  

4.2.3.1. Os dados de nome e documentos oficiais que precisem de alteração, deverão ser solicitados, por e-mail,  para o 
IBAM no endereço: atendimento@ibamsp-concursos.org.br.  

 4.2.3.2. O e-mail encaminhado ao IBAM deverá conter informações suficientes para identificação do candidato, análise da 
solicitação apresentada e envio da respectiva resposta pela equipe de atendimento. 

4.2.4. O candidato que não efetuar as correções dos respectivos dados não poderá interpor recurso em favor de sua situa-
ção após a divulgação dessas informações na lista de classificação, arcando com as consequências advindas de sua omis-
são. 

4.2.4.1. Não caberá recurso da divulgação de classificação preliminar por motivo de erro de dados cadastrais que sejam 
utilizados como critério de desempate, devendo o candidato observar o prazo do item 4.2.3. 

4.2.5. O candidato inscrito não deverá enviar cópia do documento de identidade ou de qualquer documento comprobatório 
de escolaridade, sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato da inscrição, sob as 
penas da lei. 

4.2.5.1. A documentação em questão poderá, entretanto, ser solicitada nos casos em que seja necessário dirimir dúvidas e 
informações suplementares à análise de dados, provas ou avaliações. 

4.3. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Santos não se responsabilizam por solicitações de inscrições via Internet não 
recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento de linhas de 
comunicação, erro ou atraso dos bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento dos pagamentos, 
bem como, outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

4.3.1. As inscrições devem ser feitas com antecedência, evitando o possível congestionamento de comunicação no site 
www.ibamsp-concursos.org.br, nos últimos dias de inscrição. 

4.4. Não haverá devolução da importância paga, ainda que a maior ou em duplicidade, exceto no caso de cancelamento do 
Concurso Público. 

4.5. O descumprimento das instruções de inscrição constante deste Capítulo implicará a não efetivação da inscrição. 

 
5. DA RESERVA DE VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

5.1. Segundo dispõe a legislação vigente, serão reservadas 10% (dez por cento) das vagas que vierem a ser 
disponibilizadas, por cargo, para candidatos com deficiência, observada a ordem de classificação, nos termos da 
Constituição Federal, bem como aquelas discriminadas nas Leis Federais n° 7853/89, nº 12.764/12, nº 13.146/15, nº 
14.126/21, nº 14.768/23, nº 15.176/25, no artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/99, alterado pelo Decreto Federal nº 
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5.296/04, Decreto Federal n° 9.508/18 e os portadores de visão monocular, conforme Súmula 377 do Superior Tribunal de 
Justiça – STJ. 

5.1.1. Serão observadas, ainda, as regras dispostas na Lei Municipal nº 2.412/06. 

5.2. Ao candidato abrangido pelas normas de que trata o item 5.1. é assegurado o direito de inscrever-se na condição de 
pessoa com deficiência, desde que declare essa condição no ato da inscrição. 

5.3. Conforme o disposto no inciso IV, do artigo 3º, pelo Decreto Federal nº 9.508/18, bem como em atenção ao disposto no 
inciso IV do art. 4º, da Lei Municipal nº 2.412/06, o candidato deverá apresentar, no período destinado às inscrições, laudo 
médico atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, conforme informações indicadas 
no modelo constante do ANEXO IV. 

5.3.1. O laudo médico mencionado no item 5.3 deverá ser enviado conforme orientações que seguem: 

5.3.2. Acessar o link próprio deste Concurso Público, no site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br e realizar o envio do 
laudo médico, por meio digital (upload). 

5.3.2.1. O Laudo Médico deverá estar legível, sendo obrigatório conter o nome completo do candidato, o CRM e assinatura 
do profissional que o emitiu, sob pena de não ser considerado. 

5.3.2.2. Salvo disposição legal em sentido contrário, o laudo médico deverá ter sido emitido nos 12 (doze) meses que ante-
cedem a data de publicação deste Edital, devendo, em qualquer caso, estar redigido em letra legível. 

5.3.2.3. Somente os laudos médicos cuja deficiência for de caráter permanente serão aceitos independentemente da data 
de validade. Para tal, o laudo deverá registrar que a deficiência é irreversível ou permanente. 

5.3.2.3.1. Para realização de provas com condições especiais, o candidato Pessoa com Deficiência deverá realizar solicita-
ção expressa nesse sentido, conforme o procedimento do item 2.12 e subsequentes deste Edital de Abertura. 

5.3.2.4. O encaminhamento dos documentos mencionados no item 5.3 deverá ser feito IMPRETERIVELMENTE no período 
destinado às inscrições. 

5.3.2.4.1. Encerrado o período de inscrições, não será admitida solicitação posterior, sob qualquer   título ou pre-
texto, caso em que o candidato seguirá a participação pela ampla concorrência. 

5.3.2.5. O laudo médico deverá ser enviado digitalizado, frente e verso, se for o caso, com tamanho de até 1 MB, por do-
cumento anexado, nas extensões “.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” ou “.png”. 

5.3.2.6. Não serão considerados os documentos entregues por meio diverso daquele estabelecido nos itens deste Capítulo. 
Nessa hipótese, o candidato não será considerado pessoa com deficiência para fins deste Concurso Público. 

5.3.2.7. Não será aceita a entrega condicional ou complementação de documentos ou a retirada de documentos após a 
entrega da devida documentação. 

5.3.2.8. Não serão avaliados documentos ilegíveis e/ou rasurados, ou arquivos corrompidos. 

5.3.2.9. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público.  

5.3.2.10. O candidato que não encaminhar tempestivamente o laudo médico, seja qual for o motivo alegado, não concorrerá 
na condição de pessoa com deficiência. 

5.4. Nas provas realizadas com auxílio de fiscal ledor/transcritor, o candidato deverá especificar oralmente a alternativa 
selecionada e, no caso de prova dissertativa, ditar o texto, com a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação a 
serem registradas pelo fiscal transcritor na respectiva folha de respostas. 

5.4.1. O fiscal ledor e/ou transcritor será designado pela organização do Concurso Público para prestar o atendimento 
deferido ao candidato. Ao final, será oportunizada ao candidato a conferência do registro realizado, inclusive por meio de 
leitura pelo fiscal, quando necessário, devendo eventual divergência ser apontada imediatamente durante a aplicação da 
prova, não sendo admitida alegação posterior de erro de transcrição. 

5.5. Aos candidatos com deficiência visual que solicitarem prova no sistema Braille no período previsto neste Edital, serão 
oferecidas provas nesse sistema, e suas respostas deverão ser transcritas para a folha de respostas por fiscal designado 
pela organização do Concurso Público. O candidato deverá levar, no dia da aplicação da prova, reglete e punção, podendo 
utilizar-se de soroban. 

5.6. A realização das provas por estes candidatos, em condições especiais, ficará condicionada à possibilidade de fazê-las 
de forma que não importe em quebra de sigilo ou não enseje seu favorecimento. 

5.7. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme instruções constantes neste capítulo, não poderá 
interpor recurso em favor de sua condição. 
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5.8. As alterações quanto às definições e parâmetros de deficiência na legislação federal serão automaticamente aplicadas 
no cumprimento deste Edital. 

5.9. Não serão considerados como deficiência os distúrbios passíveis de correção. 

5.10. A deficiência não poderá ser apresentada como motivo para justificar a concessão de readaptação do cargo ou 
concessão de aposentadoria por invalidez. 

5.11. O candidato com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos 
no que se refere a conteúdo, nota mínima, avaliação, duração da prova, data, horário e local de realização das provas, 
ressalvadas as condições especiais deferidas, observadas as normas deste Edital. 

5.12. Em atendimento à cláusula terceira, do Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o Ministério Público do 
Estado de São Paulo em 23/01/14, a listagem dos candidatos com deficiência conterá o nome de todos os candidatos com 
deficiência aprovados que tenham obtido a nota mínima exigida para aprovação no certame, mesmo que a referida nota 
seja inferior a eventual nota de corte dos demais candidatos que não possuem deficiência.  

5.13. Os candidatos que concorrerem às vagas reservadas a pessoa com deficiência que forem aprovados deverão 
submeter-se, quando convocados, a exame médico e/ou a avaliação biopsicossocial, se for o caso, a ser realizado pela 
Seção de Medicina do Trabalho – SEMED/COMED/DEGEPAT/SEFIN, que terá decisão terminativa sobre a qualificação do 
candidato como deficiente ou não. 

5.14. A não observância pelo candidato de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser 
admitido para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência. 

5.15. A divulgação da relação de solicitações deferidas e indeferidas para a concorrência no Concurso Público como 
candidato com deficiência está prevista para o dia 18 de setembro de 2026, no site do IBAM e no Diário Oficial do 
Município de Santos. 

5.15.1. O candidato cuja inscrição na condição de pessoa com deficiência tenha sido indeferida, poderá interpor recurso, 
conforme instruções e dias discriminados no Edital de deferimento/indeferimento de inscrição como pessoa com deficiência. 

5.15.2. O candidato que não interpuser recurso no prazo mencionado será responsável pelas consequências advindas de 
sua omissão. 
 

6. DA RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS NEGROS 

6.1. Aos candidatos negros fica assegurada a reserva de vagas neste Concurso Público, na proporção de 20% (vinte por 
cento) das vagas oferecidas por cargo, em obediência ao disposto na Lei Complementar nº 1.116/21, regulamentada pelo 
Decreto Municipal nº 9.522/21. 

6.2. Para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros, o candidato deverá especificar sua opção no Formulário 
de Inscrição, nos termos do artigo 2º da Lei Complementar nº 1.116/21, e enviar, no prazo previsto neste Edital, a fotografia 
datada e a autodeclaração, conforme modelo e exigências constantes do ANEXO V. 

6.2.1. Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos no ato 
da inscrição no Concurso Público, conforme o disposto no item 6.4 deste Edital.   

6.3. Para efeito do concurso público pretendido, a não manifestação do candidato durante o período de inscrições 
acompanhada da autodeclaração e fotografia datada implicará na preclusão do direito de concorrer às vagas reservadas 
aos negros, não podendo fazê-lo posteriormente, ou interpor recurso em favor de sua situação. 

6.4. Segundo estabelece o artigo 3° do Decreto Municipal nº 9.522/21, que regulamenta a Lei Complementar nº 1.116/21, 
negros e negras são as pessoas que se enquadram como pretos, pardos ou denominação equivalente, conforme as opções 
de raça e cor utilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, considerando-se, para tanto, a auto 
declaração étnico-racial. 

6.4.1. A expressão “denominação equivalente” a que se refere o item anterior, apenas será considerada quando a fenotipia 
da pessoa a identifique socialmente como negra. 

6.4.2. A autodeclaração étnico-racial goza de presunção relativa de veracidade. 

6.5. Nos termos da Lei Complementar nº 1.116/21 e o artigo 7° do Decreto Municipal nº 9.522/21, os candidatos que 
optarem pela reserva de vagas destinadas às pessoas negras concorrerão entre si para as vagas reservadas e 
concomitantemente às vagas destinadas à ampla concorrência, prestando o concurso juntamente com os demais 
candidatos, obedecidas as mesmas exigências quanto aos requisitos para provimento dos cargos, ao conteúdo das provas, 
à avaliação e critérios de aprovação, aos horários e locais de aplicação das provas e à nota mínima necessária. 

6.6. Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos aprovados para ocupar as vagas reservadas, as vagas 
remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada 
a ordem de classificação. 
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6.7. Para se inscrever na modalidade de concorrência às vagas reservadas a pessoas negras, o candidato deverá, no ato 
da inscrição: 

6.7.1. Acessar o link próprio do IBAM na página do Concurso: www.ibamsp-concursos.org.br; 

6.7.2. Preencher em campo específico do formulário de inscrição no concurso público, a pretensão de concorrer às vagas 
reservadas para esse fim; 

6.7.2.1 Imprimir, preencher em letra legível e assinar o formulário de autodeclaração conforme modelo do ANEXO V deste 
Edital, e conforme os dados que correspondam à vaga a que concorrer; 

6.7.2.2. Anexar (colando ou inserindo) ao referido formulário de autodeclaração – ANEXO V  - 1 (uma) foto em 
tamanho  5X7 (cinco por sete) centímetros,  colorida, de rosto inteiro, do topo da cabeça até o final dos ombros, com 
fundo neutro, sem sombras e datada há, no máximo, 30 (trinta) dias do período de inscrição, devendo a data estar 
estampada na frente da foto. 

6.7.3. Enviar a auto declaração devidamente assinada, juntamente com a foto (item 6.7.2.2.), no período destinado as 
inscrições, procedendo da seguinte forma: 

a) Acessar a área do candidato, no site do IBAM (www.ibamsp-concursos.org.br) e realizar o envio da documentação 

comprobatória, por meio digital (upload), no período de 05 de agosto de 2026 até 23h59 do dia 10 de setembro de 2026 

– horário de Brasília. 

b) Os documentos deverão ser enviados digitalizados, frente e verso, se for o caso, em um único arquivo, com tamanho 

de até 1 MB, por documento anexado, nas extensões “.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” ou “.png”. 

c) A documentação encaminhada terá validade apenas para este Concurso Público. 

d) O IBAM e a Prefeitura de Santos não se responsabilizam pela não recepção dos documentos por motivo de ordem 

técnica dos computadores, provedores, falha de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, erros de 

digitação, bem como, outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a chegada da documentação comprobatória a seu 

destino, devendo o(a) candidato(a) se certificar de que a documentação fora devidamente recebida. 

6.7.4. É permitido ao candidato, somente durante o período destinado às inscrições,  substituir o documento de 
autodeclaração de que trata o item 6.7.2. e subitens, caso identifique alguma divergência dos requisitos necessários, 
mediante acesso à sua Área do Candidato e, em seguida, excluindo o arquivo anterior, e incluindo o novo, no mesmo 
campo destinado ao upload.  

6.8. O candidato que não observar o disposto no item 6 e seus subitens será responsável pelas consequências advindas de 
sua omissão.  

6.9.A organização do Concurso Público avaliará o cumprimento da exigência formal de envio da documentação prevista 
neste Capítulo, cabendo à Comissão especializada a confirmação ou não da fenotipia dos candidatos que tiverem cumprido 
a exigência documental. 

6.9.1. A falta de apresentação da documentação de acordo com a previsão deste Capítulo excluirá o candidato da opção de 
concorrência às vagas reservadas aos candidatos negros, permanecendo na ampla concorrência, desde que atendidas as 
demais condições de inscrição previstas neste Edital. 

6.9.2. Do indeferimento da análise do cumprimento da exigência formal da documentação caberá recurso no prazo previsto 
no Capítulo 12 - Dos Recursos, deste Edital. 

6.9.3. A divulgação da relação de candidatos com inscrição deferida e indeferida para concorrer às vagas reservadas aos 
candidatos negros está prevista para ser publicada a partir do dia 18 de setembro de 2026, no site do IBAM e no Diário 
Oficial de Santos. 

6.9.4. A inclusão do candidato na relação de candidatos com inscrição deferida para concorrer às vagas reservadas aos 
candidatos negros não implica confirmação definitiva da condição declarada, que dependerá de análise posterior de 
heteroidentificação, nos termos da Lei Complementar nº 1.116/21, do Decreto Municipal nº 9.522/21 e deste Edital. 

6.10. Os candidatos que concorram às vagas reservadas aos negros que venham a ser aprovados no certame serão 
submetidos ao procedimento de análise de sua condição, nos termos dos artigos 14 e 15 do Decreto Municipal nº 9.522/21, 
que terá decisão sobre a qualificação do candidato como candidato negro ou não, e será realizado antes da homologação 
do concurso. 

6.10.1. A Comissão, em casos de excepcionalidade e por decisão motivada, poderá realizar a confirmação da 
autodeclaração étnico-racial (heteroidentificação) por avaliação telepresencial/videoconferência, bem como solicitar 
arquivos digitalizados de fotos e vídeos. 

6.10.2. O candidato que não comparecer, quando convocado, ao procedimento de heteroidentificação presencial será 
eliminado do concurso público. 
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6.10.3. O procedimento de heteroidentificação presencial constará do Edital de convocação para o ato. 

6.11. A não observância pelo candidato de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito a ser 
nomeado para as vagas reservadas aos candidatos negros. 

6.12. Será publicada uma listagem específica, por cargo e por ordem classificatória, dos candidatos negros aprovados, 
além daquela com todos os candidatos aprovados no Concurso Público. 

7. DAS MODALIDADES DE PROVAS E FASES DO CONCURSO 
 

7.1. A seleção dos candidatos será realizada da seguinte forma: 

 

Cargos 
Provas 

No de 

questões 

Peso das 

questões 

Professores 
(todos) 

1ª fase – Prova Objetiva (caráter eliminatório e classificatório) 
Conhecimentos Básicos 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 

 
05 
10 
25 

 
1 
2 
3 

2ª fase – Prova Dissertativa (caráter eliminatório e classificatório)  

3ª fase – Prova de Títulos (caráter classificatório) 

 

8. DAS PROVAS OBJETIVAS 

8.1. A aplicação das provas objetivas está prevista para o dia 29 de novembro de 2026. 

8.1.1. A aplicação das provas na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados à realização das 

mesmas. 

8.1.2. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados existentes nas escolas localizadas na 

cidade de Santos, o IBAM reserva-se o direito de alocá-los em cidades próximas, não assumindo, entretanto, qualquer 

responsabilidade quanto ao transporte e alojamento dos candidatos. 

8.2. Havendo alteração da data prevista no item 8.1., as provas poderão ocorrer em outra data, aos domingos. 

8.3. A confirmação da data e as informações sobre horários e locais serão divulgados oportunamente através de Edital de 
Convocação para as provas, a ser publicado no dia 19 de novembro de 2026, no Diário Oficial do Município de Santos, 
no site da Prefeitura Municipal de Santos https://www.santos.sp.gov.br, e no site do IBAM www.ibamsp-
concursos.org.br. 

8.4. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Santos não se responsabilizam por publicações feitas em outros sites ou em jornais 
diversos, sendo as publicações oficiais, aquelas realizadas nos sites do IBAM, da Prefeitura Municipal de Santos e Diário 
Oficial do Município de Santos.  

8.5. O IBAM poderá enviar informações referentes à convocação para a prova, por e-mail, no endereço eletrônico 
informado pelo candidato no ato da inscrição, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a manutenção/atualização 
de seu correio eletrônico. 

8.5.1. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Santos não se responsabilizam por informações de endereço eletrônico 
incorretas, incompletas ou por falha na entrega/recebimento de mensagens eletrônicas causada por caixa de correio 
eletrônico cheia, filtros, AntiSpam, eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem técnica, sendo 
aconselhável sempre consultar o site do IBAM para verificar as informações que lhe são pertinentes. 

8.5.2. A comunicação feita por intermédio de e-mail é meramente informativa, sendo de inteira responsabilidade do 
candidato acompanhar no Diário Oficial do Município de Santos e no site do IBAM, a publicação do Edital de Convocação 
para as provas.  

8.6. DA COMPOSIÇÃO DA PROVA: As provas escritas objetivas serão de caráter classificatório e eliminatório e se 
constituirão de questões objetivas de múltipla escolha, conforme descrito na tabela do item 7.1. deste edital. 

8.7. DO PROGRAMA DE PROVAS: O conteúdo das questões observará o programa constante do ANEXO II, e variará de 
acordo com o grau de escolaridade exigido para o preenchimento do cargo ao qual o candidato concorrer e as atribuições 
que constam do ANEXO I deste edital. 

8.7.1. As provas terão duração de 3h30 (três horas e meia), incluindo o tempo para realização da prova dissertativa de 
que trata o capítulo 9, e o preenchimento das respectivas folhas de respostas. 
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8.7.2. Cada questão da prova objetiva apresentará 4 (quatro) opções de respostas. 

8.7.3. Para cada acerto será computado o peso de cada questão. 

8.8. DO CRITÉRIO DE HABILITAÇÃO DE FASE: Para serem considerados habilitados na prova objetiva, os candidatos 
deverão estar enquadrados na margem constante da Tabela de Habilitação indicada no ANEXO II. 

8.9. Os candidatos que não se enquadrarem na pontuação mínima de que trata o item 8.8 supra serão 
automaticamente eliminados do Concurso Público. 

8.9.1. As listas de divulgação das notas conterão o número de inscrição, nome e a nota dos candidatos participantes. 

8.10. É vedado ao candidato prestar as provas fora do local, data e horário pré-determinados pela organização do 
concurso. 

8.11. Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, no local e no horário, constantes no Edital 
de Convocação divulgado no Diário Oficial do Município e no site do IBAM. 

8.11.1. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova objetiva com antecedência mínima de 60 
(sessenta) minutos. 

8.11.2. O candidato que se apresentar no local de prova após o horário determinado pelo Edital de Convocação para 
fechamento dos portões, será automaticamente excluído do Certame, seja qual for o motivo alegado para seu atraso. 

8.11.3. É terminantemente proibido ultrapassar o portão de acesso ao prédio de aplicação da prova objetiva portando 
qualquer tipo de arma, mesmo tendo porte de arma, ou qualquer outro instrumento perfurocortante, ou dispositivo de uso de 
defesa pessoal, arma branca ou similar, de lutas marciais e similares. 

8.11.4. A fim de evitar atrasos, recomenda-se que os candidatos verifiquem com antecedência o local onde realizarão sua 
prova, a disponibilidade de estacionamento e vagas nas imediações, as opções de transporte público, consultando, antes, 
horários e frequências das linhas de ônibus aos domingos, bem como, rotas e tempo de deslocamento. 

8.11.5. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, vista ou repetição de prova ou, ainda, aplicação da prova em 
outra data, local ou horários diferentes dos divulgados no Edital de Convocação. 

8.11.6. O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização da prova, como justificativa de sua 
ausência.  

8.11.7. O IBAM e a Comissão do Concurso Público não se responsabilizam por fatos externos que impeçam o candidato de 

chegar ao local de aplicação das provas no horário apropriado e que independem da organização do certame, já que não 

possuem gerência sobre trânsito ou tráfego, bem como, outras situações que escapam de seu âmbito de atuação. 

8.11.8. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará na 
eliminação do Concurso Público. 

8.12. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento oficial de identidade original, 
com foto, que permita sua identificação, sendo aceitos: Cédula Oficial de Identidade - RG, Carteira de Identidade Nacional - 
CIN, Carteira expedida por Órgão ou Conselho de Classe (CREA, OAB, CRC, CRM etc.), Certificado de Reservista, 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, Carteira Nacional de Habilitação com foto ou Passaporte. 

8.12.1. Os documentos especificados no item anterior deverão estar dentro do prazo de validade, com exceção da CNH. 

8.12.2. Somente serão aceitos os documentos oficiais de identidade em formato digital, a saber: RG Digital, CIN Digital e 
CNH Digital, e desde que apresentados nos respectivos aplicativos oficiais do órgão emissor, com possibilidade de 
verificação de autenticidade no momento da identificação. 

8.13. É aconselhável que o candidato esteja portando, também, o cartão de convocação individual (CCI) e boleto 
bancário/comprovante de pagamento da inscrição válido.  

8.13.1. O comprovante de inscrição – pagamento do boleto bancário – não terá validade como documento de identidade. 

8.14. Não serão aceitos como documentos de identidade aqueles não especificados nos itens 8.12, 8.12.1 e 8.12.2, bem 
como cópias, protocolos, fotos, capturas de tela, arquivos em PDF ou imagens digitais de documentos, ainda que 
autenticados. 

8.14.1. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitirem, com clareza, a identificação do 
candidato. 

8.14.2. A não apresentação do Documento de Identidade oficial com foto, no dia do concurso público, impede que o 
candidato faça a prova. 

8.14.3. Documentos violados e/ou rasurados não serão aceitos. 
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8.14.4. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade 
original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 
policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo, então, submetido à identificação especial, compreendendo coleta 
de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio. 

8.14.4.1. A identificação pessoal será exigida, também, ao candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas 
relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.  

8.15. No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens oficiais relativas aos 
locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o IBAM procederá à inclusão do candidato, mediante a 
apresentação do boleto bancário com comprovação de pagamento, com o preenchimento de formulário específico. 

8.15.1. A inclusão de que trata o item anterior será realizada de forma condicional e será analisada pelo IBAM com o intuito 
de se verificar a pertinência da referida inscrição. 

8.15.2. Constatada a improcedência da inscrição, a mesma será automaticamente cancelada, sem direito a reclamação, 
independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

8.15.3. Contra o ato de cancelamento mencionado no item anterior, não caberá recurso, independentemente de qualquer 

formalidade. 

8.16. O IBAM, objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse público e, em 
especial dos próprios candidatos – bem como, a sua autenticidade, solicitará aos candidatos, quando da aplicação das 
provas, o registro de sua assinatura em campo específico na folha de respostas, bem como de sua autenticação digital.  

8.16.1. Após a assinatura da lista de presença e entrega da folha de respostas, o candidato somente poderá se ausentar da 
sala acompanhado por um fiscal. 

8.17. O candidato que necessitar utilizar boné, gorro, chapéu, protetor auricular, óculos escuros ou qualquer outro acessório 
que cubra a cabeça, olhos, orelhas ou pescoço deverá apresentar justificativa médica. Os objetos serão verificados pela 
coordenação. 

8.18. O uso, a emissão de som ou de quaisquer funcionalidades de aparelhos, tais como telefone celular (e seus 
aplicativos), aparelhos sonoros, receptor/transmissor, gravador, agenda eletrônica, tablet, notebook ou similares, 
calculadora, palmtop, relógio com calculadora e/ou receptor, relógios digitais (smartwatch), qualquer equipamento que 
possibilite comunicação externa, incorrerá em exclusão do candidato do Certame, mesmo que o aparelho esteja dentro do 
envelope de segurança que será distribuído pelo IBAM. 

8.18.1. Os celulares, smartwatches e outros aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados até a saída do candidato 
do local de realização das provas. 

8.18.2. Na hipótese de ocorrência do evento vedado no item 8.18, a situação será registrada em ata pelo fiscal de sala e 
comunicada à Coordenação do Prédio e à equipe de logística do IBAM, que reunirão as informações necessárias para 
posterior análise da organização do Concurso Público quanto à aplicação da penalidade prevista neste Edital. O aparelho 
que tiver emitido som, ainda que lacrado, será recolhido pelo fiscal e encaminhado à Coordenação do Prédio, podendo o 
candidato retirá-lo após a finalização de sua prova, sem prejuízo da análise posterior da ocorrência. 

8.18.3. Só será permitido o uso de aparelho celular no momento da identificação do candidato, quando este utilizar 
aplicativo que contenha sua identificação digital. 

8.18.4. É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, desativem quaisquer tipos de alarmes sonoros 
ou por vibração, garantindo que nenhum som seja emitido, inclusive do despertador caso seja ativado. 

8.18.5. É aconselhável que o candidato não leve nenhum dos objetos mencionados nos itens anteriores no dia da 
realização das provas. 

8.18.6. O IBAM não se responsabilizará por perda ou extravio de documentos ou objetos, ocorridos no local de realização 
das provas, nem por danos neles causados. 

8.18.7. O IBAM poderá, no dia da realização das provas, solicitar que os candidatos que estejam portando mochilas ou 
grandes volumes, deixem esses pertences aos cuidados do fiscal de sala ou da Coordenação do Prédio, que tomará 
providências para que tais materiais sejam lacrados, protegidos e mantidos à distância de seus usuários, durante a 
aplicação das provas. 

8.19. O IBAM, visando garantir a segurança, a lisura e a integridade do Concurso Público, poderá submeter os candidatos, 
no ingresso ao local de prova, durante a aplicação das provas, na entrada e saída de sanitários e em qualquer dependência 
do local de prova, a procedimentos de fiscalização, incluindo sistema de detecção de metal e sistema de detecção de 
sinais. 

8.19.1. O sistema de detecção de metal poderá ser utilizado para verificar a posse de objetos, aparelhos ou materiais não 
permitidos por este Edital. 
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8.19.2. O sistema de detecção de sinais poderá ser utilizado para identificar transmissão, recepção ou tentativa de 
comunicação por aparelhos eletrônicos ou quaisquer dispositivos capazes de comprometer a segurança e a integridade do 
Concurso Público. 

8.19.3. Novo procedimento de vistoria descrito no subitem anterior poderá ser realizado durante todo o período de 
realização da prova, nas salas de provas, aleatoriamente selecionadas e em qualquer dependência do local de prova. 

8.20. Não será permitido o uso de sanitários por candidatos que tenham terminado as provas. 

8.21. Durante a prova, não serão permitidas quaisquer espécies de consulta a códigos, livros, manuais, impressos, 
anotações e/ou outro tipo de pesquisa.  

8.21.1. Quando, a qualquer momento, for constatada, por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, a utilização de 
processos ilícitos, o candidato terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do Concurso Público. 

8.22. Nas provas objetivas, o candidato deverá assinalar as respostas na folha de respostas personalizada, único 
documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade do 
candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do caderno de questões 
e na folha de respostas.  

8.22.1. O candidato deverá ler atentamente as instruções contidas na Capa do Caderno de Questões e na Folha de 
Respostas. 

8.22.2. As instruções contidas no Caderno de Questões e na Folha de Respostas deverão ser rigorosamente seguidas, 
sendo o candidato o único responsável por eventuais erros cometidos. 

8.22.3. O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova Objetiva, com caneta esferográfica de 
tinta preta ou azul. 

8.22.4. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma marcação, emenda ou rasura, 
ainda que legível. 

8.22.5. O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, ou, de qualquer modo, danificar a Folha de Respostas, sob pena 
de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de correção da mesma. 

8.22.6. Todas as folhas de respostas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico. 

8.22.7. Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 

8.23. O candidato deverá informar ao fiscal de sua sala qualquer irregularidade nos materiais recebidos, imediatamente no 
início da aplicação das provas, não sendo aceitas reclamações posteriores. 

8.23.1. Nos casos de eventual falta de Caderno de Questões / material personalizado de aplicação das provas, em razão 
de falha de impressão, número de provas incompatível com o número de candidatos na sala ou qualquer outro equívoco na 
distribuição de prova/material, o IBAM tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não 
personalizado eletronicamente, o que será registrado em atas de sala e de coordenação. 

8.24. O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal o Caderno de Questões e a Folha de Respostas devidamente 
assinada e identificada com sua impressão digital. 

8.24.1. Os candidatos só poderão sair do local de realização da prova após decorrido o tempo de 50% (cinquenta 
por cento) da duração total da prova. Nessa situação, não será permitido levar o caderno de questões.  

8.24.2. Somente será permitido ao candidato levar consigo o caderno de questões a partir dos 30(trinta) minutos anteriores 
ao horário do término das provas. 

8.24.3. O caderno de questões da prova realizada pelo candidato, em formato eletrônico, e o respectivo gabarito serão 
posteriormente disponibilizados no portal do IBAM, no link “Área do Candidato”. 

8.24.4. Será anulada a prova do candidato que não devolver o caderno de questões e a sua folha de respostas, bem como 
que sair antes do horário previsto no item 8.24.1. e 8.24.2.   

8.24.5. Os 03 (três) últimos candidatos a terminarem as provas, somente poderão deixar o local de aplicação juntos, 
podendo ser eliminado o candidato que se recusar ao cumprimento desse dispositivo. 

8.24.6. Não serão disponibilizados Cadernos de Questões por outras formas e meios diferentes do descrito nos itens 8.24.2 
e 8.24.3. 

8.24.7. O horário do efetivo início da prova será definido em cada sala de aplicação, após os devidos esclarecimentos feitos 
pelo fiscal da sala. 

8.25. DA CANDIDATA LACTANTE: A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, 
que tenha deferido seu pedido de condição especial, deverá levar um acompanhante com maioridade legal que ficará em 
sala reservada e que será responsável pela guarda da criança. 
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8.25.1.O acompanhante responsável pela criança deverá permanecer no local designado pela Coordenação e submeter-se 
a todas as normas constantes deste Edital, inclusive quanto ao uso de equipamentos eletrônicos e celular. 

8.25.2. O IBAM não disponibilizará acompanhante para guarda de criança em qualquer situação. 

8.25.3. A candidata que não levar acompanhante responsável pela guarda da criança não realizará a prova. 

8.25.4. A candidata lactante terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) 
minutos, por filho. Durante o período de amamentação, a mãe será acompanhada por fiscal, em local reservado para essa 
finalidade. 

8.25.5. Haverá compensação do tempo de amamentação à duração da respectiva prova, somente para a candidata cujo 
filho contar com até 06 (seis) meses de idade no dia da realização da prova, conforme §2º do art. 4º Lei Municipal nº 
4.460/24.  

8.25.6. Não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude de afastamento da candidata da 
sala de prova, por outros motivos que não o previsto no item anterior. 

8.26. Excetuada a situação prevista no item 8.25 e subitens, não será permitida a permanência de criança ou 
acompanhante ou adulto, de qualquer idade, nas dependências do local de realização da prova, podendo ocasionar 
inclusive a não participação do(a) candidato(a) neste Concurso Público. 

8.27. No(s) dia(s) de realização das provas não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou os critérios de avaliação e classificação.  

 

9. DA PROVA DISSERTATIVA 
 
9.1. Haverá prova dissertativa, de caráter eliminatório e classificatório aos candidatos ao cargo de Professor, conforme 
critérios estabelecidos neste Edital. 
9.1.1. A prova dissertativa será realizada e aplicada a todos os candidatos ao cargo de Professor presentes na prova objeti-
va; entretanto, somente será corrigida para os candidatos habilitados na prova objetiva, conforme critérios previstos na 
tabela de habilitação do ANEXO II deste Edital. 
9.2. A prova dissertativa será realizada no mesmo dia e horário da prova objetiva, nos termos do estabelecido no respectivo 
Edital de Convocação, observado o disposto neste Edital. 
9.2.1. Não será permitida a realização da prova dissertativa em data, local, horário diverso do previsto no Edital de Convo-

cação e em hipótese alguma, haverá segunda chamada para a sua realização. 

9.3. A prova dissertativa será realizada a partir de uma única proposta apresentada no momento da aplicação, a respeito da 

qual o candidato deverá produzir um texto dissertativo-argumentativo em prosa, com o mínimo de 20 linhas e máximo de 25 

linhas e versará sobre um dos seguintes temas: a) Educação inclusiva, equidade e garantia do direito à aprendizagem; b) 

Planejamento, interdisciplinaridade e contextualização do ensino; c)Avaliação da aprendizagem e recomposição das apren-

dizagens; d) Alfabetização, letramentos e desenvolvimento das diferentes linguagens ou e)Convivência escolar, diversidade 

e formação cidadã.  

9.4. Não será permitido o uso de livros, códigos, anotações, apostilas, resumos, impressos, equipamentos eletrônicos ou 

qualquer outro material de consulta, salvo se expressamente autorizado em convocação específica. 

9.5. O candidato deverá assinar única e exclusivamente no local indicado para essa finalidade, no canhoto destacável ou 

campo próprio da Folha de resposta da prova dissertativa ou do material de aplicação. 

9.5.1. Qualquer sinal, marca, desenho, rubrica, assinatura, nome, número de inscrição ou qualquer outro elemento que 

possa permitir a identificação do candidato em local não destinado especificamente para esse fim acarretará a atribuição de 

nota zero à prova dissertativa e a eliminação do candidato do Concurso Público. 

9.6. É vedado o uso de corretivo, caneta marca-texto ou qualquer outro material, sinal ou recurso que possa identificar o 

candidato ou comprometer o sigilo da correção, sob pena de atribuição de nota zero à prova dissertativa e eliminação do 

candidato do Concurso Público. 

9.7. A prova dissertativa deverá ser manuscrita, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 

9.7.1. O uso de lápis, lapiseira ou caneta de tinta de cor diversa de azul ou preta, no espaço destinado ao texto definitivo, 

acarretará a atribuição de nota zero à prova. 

9.8. Não será permitida a interferência ou participação de outras pessoas na elaboração da resposta, salvo nos casos de 

atendimento especial previamente deferido, observadas as regras deste Edital. 

9.9. Não será admitido o uso de qualquer folha de papel diversa das fornecidas pela equipe de aplicação, seja para rascu-

nho, seja como parte da resposta definitiva. 

9.10. O candidato deverá observar atentamente os espaços específicos destinados ao rascunho e à resposta definitiva, a 

fim de que não seja prejudicado. 

9.11. Os campos reservados para a resposta definitiva serão os únicos válidos para a avaliação da prova dissertativa. 
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9.12. Os campos reservados para rascunho são de preenchimento facultativo e não serão considerados para avaliação. 

9.13. Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas ou do Caderno de Prova por erro do candidato. 

9.14. O candidato deverá observar atentamente as instruções constantes na capa do Caderno de Prova, na Folha de Res-

postas e nos demais materiais de aplicação, não podendo alegar desconhecimento. 

9.15. Após o término do prazo previsto para a duração total da prova, não será concedido tempo adicional para o candidato 

continuar escrevendo a prova dissertativa ou proceder à transcrição para o espaço definitivo. 

9.16. Ao final da prova, o candidato deverá entregar a Folha de Respostas e/ou o Caderno de Prova, conforme orientação 

da equipe de aplicação. 

9.17. A prova será avaliada na escala de 0 (zero) a 100,0 (cem) pontos. 

9.18. Serão considerados para atribuição dos pontos, os seguintes aspectos: 

9.18.1. Conteúdo: (20 pontos) 

a) perspectiva adotada no tratamento do tema; 

b) capacidade de análise e senso crítico em relação ao tema proposto; 

c) consistência dos argumentos, clareza e coerência no seu encadeamento. 

9.18.1.1. A nota ser· prejudicada, proporcionalmente, caso ocorra uma abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a 

divagações e/ou colagem de textos e de questões apresentados na prova. 

9.18.1.2. A avaliação da expressão não será feita de modo estanque ou mecânico, mas sim de acordo com sua estreita 

correlação com o conteúdo desenvolvido. A perda dos pontos previstos dependerá, portanto, do comprometimento gerado 

pelas incorreções no desenvolvimento do texto. 

9.18.2. Estrutura: (20 pontos) 

a) respeito ao gênero solicitado; 

b) progressão textual e encadeamento de ideias; 

c) articulação de frases e parágrafos (coesão textual). 

9.18.3. Desempenho linguístico de acordo com o nível de conhecimento exigido: (60 pontos) 

9.18.3.1. Adequação do nível de linguagem adotado à produção proposta e coerência no uso. 

9.18.3.2. Domínio da modalidade escrita formal da língua portuguesa, com atenção aos seguintes itens: estrutura sintática 

de orações e períodos, elementos coesivos; concordância verbal e nominal; pontuação; regência verbal e nominal; empre-

go de pronomes; flexão verbal e nominal; uso de tempos e modos verbais; grafia e acentuação. (Sendo descontados 2 

pontos por erro) 

9.19. Os candidatos que tiverem sua prova dissertativa corrigida deverão obter, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos nesta 

prova para serem habilitados no concurso. 

9.19.1. O candidato não habilitado será excluído do Concurso Público. 

10. DA PROVA DE TÍTULOS 

10.1. Haverá Prova de Títulos, de caráter classificatório, para os candidatos habilitados na prova dissertativa, conforme item 
9.19 do capítulo da prova dissertativa, deste Edital.  

10.1.1. A pontuação obtida na Prova de Títulos será somada à pontuação obtida na prova escrita objetiva, para fins de 
classificação final. 

10.1.2. A não apresentação de títulos não implicará desclassificação do candidato. 

10.2. Do envio dos títulos: 

10.2.1. Os títulos deverão ser encaminhados por meio eletrônico, mediante acesso à Área do Candidato, disponível no site 
do IBAM (www.ibamsp-concursos.org.br), realizando o envio da documentação comprobatória por meio de upload, nos dias 
estabelecidos em Edital de Convocação específico para essa etapa. 

10.2.2. Os documentos deverão ser enviados em arquivos com tamanho máximo de 1 MB por documento, nas extensões 
“.pdf”, “.jpg”, “.jpeg” ou “.png”, devendo ser digitalizados, e frente e verso quando o documento possuir informações em 
ambos os lados. 

10.2.3. Documentos ilegíveis, incompletos ou que não permitam a adequada identificação das informações necessárias à 
análise não serão considerados para fins de pontuação. 

10.2.4. A documentação encaminhada terá validade exclusivamente para este Concurso Público. 

10.2.5. O envio de documentos duplicados ou repetidos não implicará pontuação adicional, sendo considerada apenas uma 
ocorrência para fins de análise. 

10.2.6. O IBAM e a Prefeitura Municipal de Santos não se responsabilizam pela não recepção dos documentos em razão 
de problemas técnicos dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de transmissão de dados, 
erros de digitação ou quaisquer outros fatores que impossibilitem a transferência dos dados, cabendo ao candidato 
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certificar-se de que o envio foi devidamente realizado. 

10.3. Da autenticidade dos documentos: 

10.3.1. O candidato que realizar a prova de títulos fica ciente da obrigatoriedade de observar os princípios da boa-fé 
objetiva encaminhando documentação válida e reconhecida pelo Ministério da Educação para fins de comprovação da 
titulação que pretende pontuar. 

10.3.2. Todos os títulos e documentos apresentados pelos candidatos habilitados terão sua autenticidade verificada pela 
organização do Concurso Público, por meio de consulta aos sistemas de validação das instituições emissoras, conferência 
dos mecanismos de autenticação disponíveis, diligência junto aos órgãos competentes ou exigência de apresentação do 
documento original, quando necessário. 

10.3.3. A constatação, a qualquer tempo, de irregularidade, adulteração ou falsidade documental implicará a anulação da 
pontuação atribuída, sem prejuízo das medidas administrativas, inclusive responsabilidade civil e criminal, se aplicável. 

10.4. Dos títulos considerados: 

10.4.1. Serão considerados apenas os títulos indicados na tabela abaixo, limitada a pontuação total da prova de títulos ao 
valor máximo de 10 (dez) pontos. 

 

PONTUAÇÃO PARA A PROVA DE TÍTULOS 

TÍTULO 
VALOR 

INDIVIDUAL 
COMPROVANTE 

Título de Doutor na área do cargo 
a que concorre, obtido em curso 
reconhecido pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior - CAPES, do 
Ministério da Educação - MEC, 
concluído até a data de envio dos 
títulos. 

5,0 

Diploma devidamente registrado ou certificado/declaração de conclusão de 
curso. Quando o diploma, certificado ou declaração não permitir a 
identificação da área do cargo a que concorre, deverá ser apresentado 
também o respectivo Histórico Escolar ou documento equivalente emitido 
pela instituição de ensino que indique as disciplinas, a carga horária e o 
aproveitamento. Serão aceitos documentos emitidos em meio físico ou 
documentos originalmente digitais que permitam verificação de 
autenticidade, tais como assinatura eletrônica, certificação digital, QR Code 
ou código de validação institucional, nos termos do Capítulo 10 deste 
Edital. 

Título de Mestre na área  do cargo 
a que concorre, obtido em curso 
reconhecido pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior - CAPES, do 
Ministério da Educação - MEC, 
concluído até a data de envio dos 
títulos. 

2,5 

Diploma devidamente registrado ou certificado/declaração de conclusão de 
curso. Quando o diploma, certificado ou declaração não permitir a 
identificação da área do cargo a que concorre, deverá ser apresentado 
também o respectivo Histórico Escolar ou documento equivalente emitido 
pela instituição de ensino que indique as disciplinas, a carga horária e o 
aproveitamento. Serão aceitos documentos emitidos em meio físico ou 
documentos originalmente digitais que permitam verificação de 
autenticidade, tais como assinatura eletrônica, certificação digital, QR Code 
ou código de validação institucional, nos termos do Capítulo 10 deste 
Edital. 

Diploma ou certificado de Diploma 
ou certificado de conclusão de 
curso de Pós-Graduação Lato 
Sensu, em nível de 
especialização, com carga horária 
mínima de 360 (trezentas e 
sessenta) horas, na área do cargo 
a que concorre, concluído até a 
data de envio dos títulos. 

1,0 

certificado/declaração de conclusão de curso. Quando o diploma, 
certificado ou declaração não permitir a identificação da área do cargo a 
que concorre, deverá ser apresentado também o respectivo Histórico 
Escolar ou documento equivalente emitido pela instituição de ensino que 
indique as disciplinas, a carga horária e o aproveitamento. Serão aceitos 
documentos emitidos em meio físico ou documentos originalmente digitais 
que permitam verificação de autenticidade, tais como assinatura eletrônica, 
certificação digital, QR Code ou código de validação institucional, nos 
termos do Capítulo 10 deste Edital. 

 

10.5. Requisitos dos títulos 

10.5.1. Cada título será considerado uma única vez para fins de pontuação, observado o limite máximo de 10 pontos. 

10.5.2. Constituem títulos somente os acima indicados, desde que estejam relacionados à área de formação exigida 
para o cargo a que o candidato concorre, cabendo à banca examinadora avaliar a correlação entre o título apresentado 
e a área de formação exigida, com base na denominação do curso, na área do programa, nas disciplinas cursadas e nos 
demais documentos apresentados, quando necessário. 
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10.5.3. Nos cursos de pós-graduação lato sensu (especialização), os documentos apresentados deverão comprovar a 
conclusão do curso, a carga horária mínima de 360 horas e, quando necessário, as disciplinas cursadas ou demais 
informações que permitam aferir a correlação do título com a área de formação exigida para o cargo a que o candidato 
concorre. 

10.5.4. Não serão considerados: 

a) cursos de graduação; 

b) cursos de formação em serviço; 

c) cursos que constituam requisito para investidura no cargo. 

10.6. Comprovação do requisito do cargo 

10.6.1. Quando o cargo exigir como requisito alguma especialidade e o candidato possuir mais de um título da mesma 
natureza, deverá indicar obrigatoriamente, no campo próprio do sistema de envio de títulos, qual documento será utilizado 
exclusivamente para comprovação do requisito de ingresso, o qual não será pontuado na Prova de Títulos. 

10.6.2. A ausência de indicação pelo candidato não transferirá à banca examinadora ou à organização do Concurso Público 
a escolha do título a ser pontuado. Nessa hipótese, será desconsiderado, para fins de pontuação, o título que corresponder 
ao requisito específico exigido para o cargo. 

10.6.3. Caso os documentos apresentados não permitam identificar, objetivamente, qual título corresponde ao requisito 
específico do cargo e qual título se destina à pontuação, o título da mesma natureza não será pontuado. 

10.7. Identificação da área do título 

10.7.1. Se a área de conhecimento do título apresentado não comportar conclusão clara da sua correlação com a área a 
que concorre, o candidato deverá apresentar também o histórico escolar ou declaração da instituição de ensino. 

10.7.2. Não será aberto prazo suplementar para apresentação de histórico ou declaração complementar. 

10.8. Cursos de mestrado e doutorado 

10.8.1. Os títulos referentes a cursos de mestrado ou doutorado somente serão considerados quando provenientes de 
cursos reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, do Ministério da 
Educação. 

10.8.2. Caso o candidato ainda não possua o diploma de mestrado ou doutorado, poderá apresentar o histórico escolar, 
acompanhado da ata de defesa da dissertação ou ata de defesa da tese, bem como documento emitido pela instituição de 
ensino que comprove a conclusão do curso e a inexistência de pendência acadêmica impeditiva da titulação. 

10.8.3. Não serão aceitos protocolos de solicitação de diploma ou certificados que não comprovem a efetiva conclusão do 
curso. 

10.9. Títulos obtidos no exterior: 

10.9.1. Os títulos obtidos no exterior somente serão considerados quando revalidados ou reconhecidos por universidades 
brasileiras que possuam cursos de pós-graduação stricto sensu avaliados, reconhecidos e autorizados, no âmbito do 
Sistema Nacional de Pós-Graduação – SNPG, na mesma área de conhecimento, em nível equivalente ou superior, assim 
classificadas pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes, nos termos da Resolução 
CNE/CES nº 02/24. 

10.10. Documentos digitais e diplomas digitais: 

10.10.1. Serão aceitos documentos originalmente emitidos em formato digital pelas instituições de ensino superior, nos 
termos da regulamentação do Ministério da Educação, desde que contenham mecanismo oficial que permita verificar sua 
autenticidade, tais como assinatura eletrônica, certificação digital, código de validação, QR Code, endereço eletrônico de 
verificação ou outro meio oficial disponibilizado pela instituição emissora. 

10.10.2. A representação visual de diploma digital, isoladamente, sem mecanismo de acesso, ou informações que permitam 
a validação ou conferência do documento digital correspondente, não será suficiente para comprovação do título. 

10.11. Documentos físicos: 

10.11.1. Para fins de envio na etapa de Prova de Títulos, serão aceitos documentos físicos escaneados a partir do 
documento original, desde que legíveis e completos. 

10.11.2. A apresentação de cópia obtida por meio de digitalização ou escaneamento de documento original não a 
caracteriza, por si só, como documento digital nato, sendo considerada, para os fins deste edital, cópia reprográfica.  

10.11.3. As cópias reprográficas somente serão aceitas quando devidamente autenticadas por cartório competente. 

10.12. Prazo e forma de apresentação 
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10.12.1. Somente serão analisados os documentos enviados dentro do prazo estabelecido no Edital de Convocação da 
etapa. 

10.12.2. Não serão aceitos pedidos de inclusão ou substituição de documentos após o envio da documentação salvo em 
caso de diligência solicitada pela banca examinadora, exclusivamente para esclarecimento, validação ou complementação 
de informação relativa a documento já apresentado, vedada a inclusão de novo título. 

10.13. Disposições finais 

10.13.1. Não serão considerados títulos que não atendam integralmente às condições estabelecidas neste capítulo. 

10.13.2. Se constatada, a qualquer tempo, irregularidade, ilegalidade, adulteração ou falsidade documental na obtenção ou 
apresentação dos títulos, será anulada a pontuação atribuída ao respectivo título. No caso de fraude, falsidade documental 
ou conduta incompatível com a boa-fé, o candidato poderá ser excluído do Concurso Público, observadas as disposições 
legais aplicáveis, sem prejuízo das medidas administrativas, civis e criminais cabíveis. 

 
11. DA CLASSIFICAÇÃO 

11.1. Os candidatos habilitados serão classificados por ordem decrescente da pontuação final, em listas de classificação 
para cada cargo. 

11.2. Em atendimento à cláusula terceira, do Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o Ministério Público do 
Estado de São Paulo em 23/01/2014, a listagem dos candidatos com deficiência conterá o nome de todos os candidatos 
com deficiência aprovados que tenham obtido a nota mínima exigida para aprovação no certame, mesmo que a referida 
nota seja inferior a eventual nota de corte dos demais candidatos que não possuem deficiência.  

11.3. Serão emitidas: uma lista geral, contendo todos os candidatos habilitados tanto na ampla concorrência quanto 
pessoas que concorram às vagas reservadas previstas neste Edital, bem como uma lista especial dos classificados para as 
vagas reservadas a pessoa com deficiência e uma lista especial somente com os candidatos que concorrem às vagas 
reservadas para pessoas negras. 

11.3.1. Não ocorrendo inscrição no Concurso Público ou aprovação de candidatos de vagas reservadas, será elaborada 
somente a Lista de Classificação Final Geral. 

11.4. Para fins de desempate será considerado o disposto no artigo 14 da Lei Municipal nº 4.623/84, em consonância com 
a Constituição Federal, especialmente considerando o disposto no inciso XXX do artigo 7º, combinado com o §3º do artigo 
39; o artigo 27 da Lei Federal nº 10.741/03, e Lei Federal nº 11.689/08, tendo preferência o candidato, sucessivamente: 

a) com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, nos termos da Lei Federal nº 10.741/03, entre si e frente aos demais, 
sendo que será dada preferência ao de idade mais elevada, considerada na data de publicação do Edital de Abertura; 

b) que tiver maior pontuação na parte de Conhecimentos Específicos da prova objetiva; 

c) que tiver maior pontuação na prova dissertativa; 

d) que tiver maior pontuação na prova de títulos; 

e) que tiver maior número de filhos menores. 

f) que tiver exercido a função de jurado, a partir da vigência da Lei Federal nº 11.689/08, conforme item 2.15 do presente 
Edital; 

g) que tiver a maior idade, dentre aqueles com menos de 60 (sessenta) anos, considerada na data de publicação do Edital 
de Abertura. 

11.5. Se ainda persistir situação de empate, será realizado sorteio entre os candidatos que se encontrarem empatados.  

11.6. Não serão considerados, para os efeitos da alínea “e”, os filhos que exerçam qualquer atividade remunerada. 

11.7. Para aplicação dos critérios de desempate serão utilizadas as informações prestadas pelos candidatos no momento 
da inscrição e, portanto, é importante que o candidato, no momento do preenchimento do cadastro, insira seus dados 
corretamente. 

11.8. As correções dos dados mencionados para fins de critério de desempate somente serão aceitas até o término do 
período de inscrição, por e-mail dirigido ao IBAM (atendimento@ibamsp-concursos.org.br). 

11.9. O candidato que não efetuar a solicitação de alteração dos dados mencionados para fins de critério de desempate, 
não poderá interpor recurso contra a classificação caso esses dados estejam incorretos. 

11.10. Se, no momento da posse, for constatada incorreção na informação prestada pelo candidato e utilizada para 
processamento da classificação e que tal fato tenha gerado benefício ao candidato e prejuízo aos demais, o mesmo será 
desclassificado do concurso público. 
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11.11. Não será fornecida informação relativa a resultado de provas e resultado final via telefone ou e-mail. 

 
12. DOS RECURSOS 

12.1. O prazo para interposição de recurso será de 02 (dois) dias úteis do fato que lhe deu origem, a contar do dia da 

divulgação/ocorrência do evento que motivou a reclamação, ou conforme previsto nos editais de divulgação. 

12.2. Para a interposição de recurso o candidato deverá, obrigatoriamente, acessar a aba “recursos” da área do candidato, 

seguindo as instruções contidas no endereço eletrônico www.ibamsp-concursos.org.br e preencher o formulário/tela 

próprio disponibilizado para o recurso e enviá-lo até às 23h59 (horário de Brasília) do último dia útil destinado para tal, 

devendo o(a) candidato(a) utilizar um formulário/tela para cada questão, no caso de recurso contra o gabarito, respeitando 

o limite máximo de 2.500 caracteres para cada formulário, quando for o caso, e estando em conformidade com o disposto 

neste Capítulo. 

12.3. Somente serão considerados os recursos interpostos para a fase a que se referem e no prazo estipulado nes-
te Edital, não sendo aceitos recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso daquele em andamento. 

12.4. O resultado da análise do recurso interposto será disponibilizado ao candidato no site do IBAM – www.ibamsp-

concursos.org.br, na área do(a) candidato(a) e não será encaminhada resposta individual.   

12.4.1. A eventual remessa de comunicação via e-mail ou WhatsApp constitui mera liberalidade da banca examinadora, 

não eximindo o(a) candidato(a) de acompanhar todas as fases e divulgações no portal do certame no site do IBAM e no 

Diário Oficial do Município de Santos. 

12.5. Será liminarmente indeferido o recurso: 

a) que não estiver devidamente fundamentado ou não possuir argumentação lógica e consistente que permita sua adequa-
da avaliação; 

b) que for apresentado fora do prazo a que se destina ou relacionado a evento diverso; 

c) interposto por outra via, diferente da especificada neste Capítulo; 

d) que apresentar contestação referente a mais de uma questão no mesmo formulário, devendo o candidato utilizar um 
formulário para cada questão, objeto de questionamento; 

e) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 

f) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 

g) contra terceiros; 

h) em coletivo; 

i) que esteja em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo e nas instruções constantes dos Editais de di-
vulgação dos eventos. 

12.6. Não haverá segunda instância de recurso administrativo; reanálise de recurso interposto ou pedidos de revisão de 
recurso. 

12.7. Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos presentes à prova 
independente de terem recorrido. 

12.8. Caso haja alteração no gabarito divulgado por força de impugnações ou correção, as provas serão corrigidas de acor-
do com as alterações promovidas, considerando-se as marcações feitas pelos candidatos na(s) alternativa(s) considera-
da(s) correta(s) para a questão. 

12.9. A anulação de questão não acarreta atribuição de pontos adicionais, além daqueles a que o candidato prejudicado 
tem direito. 

12.10. No caso de procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá eventualmente haver alteração dos 
resultados obtidos pelo candidato em qualquer etapa ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do mesmo. 

12.11. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo estabelecido e que possuírem fundamentação e 
argumentação lógica e consistente, que permita sua adequada avaliação. 

12.12. A decisão do deferimento ou indeferimento de recurso, das diversas etapas do Concurso Público, será irrecorrível e 

será divulgada no site do IBAM www.ibamsp-concursos.org.br e no Diário Oficial do Município de Santos. 

12.13. A contagem de prazos se dará sempre a partir da divulgação realizada no portal do concurso no site do IBAM 

www.ibamsp-concursos.org.br e no Diário Oficial do Município de Santos. 
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12.14. Não serão respondidos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado, sendo 
considerados extemporâneos. 

12.15. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual 
não caberão recursos adicionais. 

12.16. A interposição de recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso Público. 

12.17. Em hipótese alguma haverá revisão de recurso. 
 
13. DO PROVIMENTO DO CARGO 

13.1. Os candidatos habilitados serão nomeados a critério da Administração, conforme o número de vagas existentes e 
seguindo rigorosamente a ordem de classificação final, respeitando-se, proporcionalmente, o percentual de 10% (dez por 
cento) das vagas existentes para os candidatos portadores de deficiência, conforme a Lei Municipal nº 2.412/06 e o 
percentual de 20% (vinte por cento) das vagas existentes para os candidatos negros, em obediência ao disposto na Lei 
Complementar nº 1.116/21. 

13.2. Será exigida, no momento da posse, a apresentação de Certidão de Antecedentes Criminais, nos termos da Lei 
Municipal nº 4.739/26, a qual veda a investidura de candidatos condenados por crimes de natureza sexual contra crianças 
e adolescentes. 

13.3. A nomeação dos candidatos classificados ocorrerá exclusivamente por meio de publicação no Diário Oficial de 
Santos, que na mesma edição e na sequência conterá as instruções referentes à realização dos exames médicos pré-
admissionais e da avaliação médica pré-admissional.  

13.4. Quando ocorrer a publicação da nomeação no Diário Oficial de Santos os candidatos nomeados devem atentar para 
as instruções relativas à realização dos exames médicos pré-admissionais e da avaliação médica pré-admissional, sendo 
que a não observância de qualquer instrução acarretará a eliminação do candidato.  

13.5. Na publicação prevista no item 13.4. constará o endereço de e-mail pelo qual o candidato nomeado solicitará a 
relação dos exames médicos pré-admissionais e data designada para a realização da avaliação médica pré-admissional, 
de modo que apenas nesse momento a comunicação ocorrerá por e-mail. 

13.6. O candidato nomeado deverá submeter-se aos exames médicos pré-admissionais, de caráter eliminatório, por 
ocasião da nomeação 

13.7. Somente será investido em cargo público o candidato que for julgado apto física e mentalmente para o exercício do 
cargo, após submeter-se exame médico pré-admissional, de caráter eliminatório, a ser realizado pela Seção de Medicina 
do Trabalho – SEMED/COMED/DEGEPAT/SEFIN, por ocasião da nomeação. 

13.8. A convocação dos candidatos nomeados para o exame médico pré-admissional, visando a emissão do Atestado de 
Saúde Ocupacional – ASO, e a convocação para a posse do cargo será feita por meio do Diário Oficial de Santos, que 
estabelecerá o horário, dia e local para apresentação do candidato.  

13.9. Na data do exame médico pré-admissional, o candidato deverá apresentar os resultados e laudos dos exames 
laboratoriais, clínicos ou de imagem, constantes no Anexo VII deste edital, que serão realizados às expensas dos 
candidatos e servirão como elementos subsidiários ao exame médico pré-admissional para a emissão do Atestado de 
Saúde Ocupacional – ASO. 

13.10. A critério da SEMED, o candidato deverá providenciar, de imediato, as suas expensas, qualquer outro exame 
complementar não mencionado no Anexo VII, que se torne necessário para firmar um diagnóstico, visando a dirimir 
eventuais dúvidas, para a emissão do ASO. 

13.11. O candidato convocado para provimento de cargo poderá optar pelo seu reposicionamento para o final da lista de 
aprovados, observada a listagem que esteja compondo (ampla concorrência ou vagas reservadas). 

13.12. Uma vez reposicionado, não poderá invocar qualquer direito que advenha de sua classificação originária. 

13.13. Perderá os direitos decorrentes do Concurso Público, não cabendo recurso, o candidato que: 

a) não comparecer na data, horário e local definidos em quaisquer das convocações estabelecidas nos itens deste 
Capítulo; 

b) não aceitar as condições estabelecidas para o exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Santos, ressalvada a 
opção de que trata o item 13.11; 

c) recusar a nomeação, ou consultado e nomeado, deixar de tomar posse ou não entrar em exercício nos prazos 
estabelecidos pela legislação municipal vigente. 

13.14. Após a nomeação, no momento da posse, o candidato deverá entregar a documentação comprobatória das 
condições previstas no Capítulo 2 - Das Inscrições. 
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13.15. É facultado à Prefeitura Municipal de Santos exigir dos candidatos nomeados, além da documentação prevista no 
Capítulo 2, outros documentos que julgar necessário. 

13.16. A falta de comprovação pelo candidato, das informações utilizadas inclusive para o desempate, descritas no Capítulo 
11 e itens subsequentes aplicáveis, acarretará a anulação da portaria de nomeação. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita aceitação das condições do 
Concurso Público, tais como se acham estabelecidas no Edital de Abertura e nas normas legais pertinentes, bem como, em 
eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais não poderá alegar 
desconhecimento. Fica estabelecido por este edital, o foro da Comarca de Santos para dirimir qualquer pendência relativa 
ao presente Concurso Público, à exceção de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

14.1.1. A aceitação dos termos deste edital visa também a registrar a manifestação livre e inequívoca pela qual o 
candidato concorda com o tratamento dos seus dados pessoais para finalidade específica, em conformidade com a 
Lei Federal n° 13.709/18 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  

14.2. Todos os cálculos de pontuação referentes ao julgamento e à classificação dos candidatos serão realizados com duas 
casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco. 

14.3. O prazo de validade deste Concurso Público é de 1 (um) ano, a contar da data de homologação, prorrogável por igual 
período, a juízo da Administração Municipal. 

14.4. A inexatidão das afirmativas ou irregularidades de documentos, ou outras irregularidades constatadas no decorrer do 
processo, verificadas a qualquer tempo, acarretará a nulidade da inscrição, prova ou a admissão do candidato, sem 
prejuízo das medidas de ordem administrativa, cível ou criminal cabíveis. 

14.5. Todos os atos relativos ao presente Concurso Público, convocações, avisos e resultados serão publicados no Diário 
Oficial de Santos. 

14.6. Serão publicados no Diário Oficial de Santos apenas os resultados dos candidatos que lograrem classificação no 
Concurso. 

14.7. Em caso de necessidade de alteração dos dados pessoais (nome, endereço, e-mail, telefone para contato) constantes 
do Formulário de Inscrição, o candidato deverá: 

14.7.1. Enviar e-mail ao IBAM (atendimento@ibamsp-concursos.org.br) solicitando a alteração cadastral. 

14.7.2. A solicitação de alteração do item 14.7. terá efeitos posteriores à sua realização, observadas eventuais exceções 
expressas já previstas em outros dispositivos deste Edital. 

14.8. Para a alteração de dados pessoais após a publicação da classificação final, o candidato deverá entrar em contato 
com a Seção de Ingresso, Acesso e Movimentação de Pessoal (SIAM) da Coordenadoria de Movimentação, Atendimento e 
Convênios (COMAC) do Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho (DEGEPAT) da Secretaria 
Municipal de Finanças e Gestão (SEFIN) da Prefeitura de Santos, através do e-mail siam@santos.sp.gov.br, anexando a 
cédula de identidade e comprovante da informação a ser alterada. 

14.9. É responsabilidade do candidato manter seu endereço, e-mail e telefone atualizados, até que se expire o prazo de 
validade do Concurso Público, para viabilizar os contatos necessários. 

14.10. Após a divulgação da classificação final o candidato deverá acompanhar os demais atos correspondentes ao 
Concurso Público através do site da Prefeitura Municipal de Santos e do Diário Oficial de Santos. 

14.11. A Prefeitura Municipal de Santos e o IBAM não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes 
de: 

a) endereço não atualizado; 

b) endereço de difícil acesso; 

c) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do candidato; 

d) correspondência recebida por terceiros. 

14.12. Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões referentes à habilitação, classificação, ou 
nota de candidatos, valendo para tal fim a publicação do resultado final e homologação em órgão de divulgação oficial. 

14.13. Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público (sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a 
tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital e/ou em outros relativos ao Concurso Público, nos 
comunicados, nas instruções aos candidatos e/ou nas instruções constantes da Prova), o candidato que: 

a) apresentar-se após o horário estabelecido para fechamento dos portões do prédio, inadmitindo-se qualquer tolerância; 
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b) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 

c) apresentar-se em local diferente da convocação oficial; 

d) não apresentar o documento que bem o identifique; 

e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 

f) ausentar-se do local de provas antes do tempo mínimo de permanência; 

g) ausentar-se da sala de provas levando o Caderno de Questões, a Folha de Respostas ou outros materiais não 
permitidos, ou fora do horário quando permitido, sem autorização; 

h) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte, bem como qualquer objeto perfurocortante, podendo ser 
submetido a detector de metais; 

i) for apanhado em flagrante tentativa de burla, fraude ou falsificação na realização da prova, sem prejuízo da deflagração 
do procedimento cabível; 

j) for surpreendido em comunicação com outras pessoas, dando ou recebendo auxílio para a execução das provas, ou 
utilizando-se de livros, notas ou impressos não permitidos ou máquina calculadora ou similar; 

k) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico ou de comunicação; 

l) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido e descortês a qualquer 
pessoa envolvida na aplicação das provas ou com os demais candidatos; 

m) prestar, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata; 

n) fotografar e/ou filmar a realização de sua prova ou de terceiros ou registrar qualquer imagem do local de 
aplicação das provas; 

o) descumprir qualquer regra estabelecida neste Edital, nas retificações e no Edital de Convocação para a realização das 
provas; 

p) faltar com o devido respeito para com qualquer membro de equipe de aplicação das provas, com autoridades presentes 
ou com os demais candidatos. 

14.14. Todos os atos relativos ao presente Concurso Público, (com exceção do gabarito, que será divulgado 
exclusivamente pela internet), convocações, avisos e extratos de resultados até sua homologação serão publicados no 
Diário Oficial do Município de Santos, disponível em https://www.santos.sp.gov.br e divulgados no site www.ibamsp-
concursos.org.br, sendo obrigatório ao candidato acompanhar todos os atos relativos ao Concurso Público por esses 
meios. 

14.15. Compete à banca examinadora a deliberação sobre o grau de dificuldade da prova e a quantidade de questões por 
assunto. 

14.16. A Prefeitura Municipal de Santos e o IBAM se eximem das despesas decorrentes de viagens e estadias dos 
candidatos para comparecimento a qualquer prova do Concurso Público, bem como objetos pessoais esquecidos e 
danificados nos locais de prova. 

14.17. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a 
providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado, 
sendo do candidato a responsabilidade de acompanhar as eventuais retificações pelo Diário Oficial do Município de Santos 
disponível em: https://www.santos.sp.gov.br e pelo site www.ibamsp-concursos.org.br. 

14.18. Não serão fornecidas informações e documentos pessoais de candidatos a terceiros, em atenção ao disposto no 
artigo 31, da Lei Federal n° 12.527/11. 

14.19. A Prefeitura Municipal de Santos e o IBAM não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras 
publicações referentes a este Concurso Público. 

14.20. Decorridos 90 (noventa) dias da homologação do Concurso Público e não caracterizando qualquer óbice, é facultada 
a incineração da prova e demais registros escritos, mantendo-se, porém, pelo prazo de validade do Concurso Público, os 
registros eletrônicos. 

14.21. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Concurso Público, perante a Prefeitura Municipal de 
Santos, a pessoa que não o fizer até o segundo dia útil, após a publicação do mesmo. 

14.22. O resultado do Concurso Público será homologado pelo Secretário Municipal de Finanças e Gestão e publicado no 
Diário Oficial de Santos. 
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14.23. Os casos em que houver omissão ou forem duvidosos serão resolvidos pela Comissão do Concurso e, quando for o 
caso, pelo Departamento de Gestão de Pessoas e Ambiente de Trabalho, da Secretaria Municipal de Finanças e Gestão e 
pelo IBAM, no que a cada um couber. 

 

14.24. Outros benefícios concedidos pela Prefeitura Municipal de Santos obedecem à legislação municipal vigente e variam 
de cargo para cargo. 

 

 

Santos, 31 de julho de 2026. 

 

 

 

ADRIANO LUIZ LEOCADIO 

Secretário Municipal de Finanças e Gestão 
  

ADRIANO LUIZ 
LEOCADIO:266277
62854

Assinado de forma digital por 
ADRIANO LUIZ 
LEOCADIO:26627762854 
Dados: 2026.07.29 15:46:11 
-03'00'
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ANEXO I  

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 79 / 2026 – SEPLA-RH 

 
 
PROFESSOR ADJUNTO I:  
I – Atuar diretamente no processo educativo, no exercício da docência e responsabilizar-se pelo 
desenvolvimento e eficácia do trabalho pedagógico na Educação Infantil, nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental e no ciclo inicial da Educação de Jovens e Adultos, atendendo às substituições de Professores 
PEB I e atividades específicas previstas na legislação vigente; II – Acompanhar atividades desenvolvidas na 
sala de aula e apoiar o trabalho desenvolvido pelos professores; III – Propiciar o clima favorável ao processo 
de ensino e aprendizagem; IV – Manter uma postura pautada no diálogo, na escuta, na participação e 
comprometer-se com a inclusão dos deficientes e respeito à diversidade; V – Garantir o atendimento ao aluno 
da Educação Infantil, tendo o cuidar e o educar como ações indissociáveis; VI – Participar de formações 
continuadas; VII – Participar de cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu com temática ou linha de 
pesquisa em Educação; VIII – Executar tarefas delegadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, no âmbito de sua 
atuação. 
 
PROFESSOR ADJUNTO II - EDUCAÇÃO ESPECIAL:  
I – Atuar diretamente no processo educativo, no exercício da docência e responsabilizar-se pelo 
desenvolvimento e eficácia do trabalho pedagógico da Educação Infantil, do Ensino Fundamental, da Educação 
de Jovens e Adultos e da Educação Especial, atendendo às substituições do Professor PEB II – Educação 
Especial e atividades correlatas previstas na legislação vigente; II – Acompanhar atividades desenvolvidas na 
sala de aula e apoiar o trabalho desenvolvido pelos professores; III – Propiciar o clima favorável ao processo 
de ensino e aprendizagem; IV – Manter uma postura pautada no diálogo, na escuta, na participação e 
comprometer-se com a inclusão dos deficientes e respeito à diversidade; V – Garantir o atendimento ao aluno 
da Educação Infantil, tendo o cuidar e o educar como ações indissociáveis; VI – Participar de formações 
continuadas; VII – Participar de cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu com temática ou linha de 
pesquisa em Educação; VIII – Executar tarefas delegadas pelo Diretor da Unidade de Ensino, no âmbito de sua 
atuação. 
 
PROFESSOR ADJUNTO II: 
I – Atuar diretamente no processo educativo, no exercício da docência e responsabilizar-se pelo 
desenvolvimento e eficácia do trabalho pedagógico nas disciplinas específicas da Educação Infantil, do Ensino 
Fundamental, da Educação de Jovens e Adultos e da Educação Especial, atendendo às substituições do 
Professor PEB II e atividades correlatas previstas na legislação vigente; II – Acompanhar atividades 
desenvolvidas na sala de aula e apoiar o trabalho desenvolvido pelos professores; III – Propiciar o clima 
favorável ao processo de ensino e aprendizagem; IV – Manter uma postura pautada no diálogo, na escuta, na 
participação e comprometer-se com a inclusão dos deficientes e respeito à diversidade; V – Garantir o 
atendimento ao aluno da Educação Infantil, tendo o cuidar e o educar como ações indissociáveis; VI – 
Participar de formações continuadas; VII – Participar de cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu 
com temática ou linha de pesquisa em Educação; VIII – Executar tarefas delegadas pelo Diretor da Unidade de 
Ensino, no âmbito de sua atuação. 
 
 
 
.  
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ANEXO II  

 Programa das Provas e Habilitação 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 79 / 2026 – SEPLA-RH 

 
1. Habilitação: 

Somente estarão habilitados na prova objetiva e terão a prova dissertativa corrigida, os candidatos que estiverem na 
margem estabelecida na tabela abaixo, incluídos os candidatos empatados na ˙última nota considerada para esse fim, 
respeitados os 50% do total de pontos na prova objetiva. 

 

Cargo 

Número de 
candidatos (lista 

geral) considerados 
habilitados 

Número de candidatos 
considerados 

habilitados nas Provas 
Objetivas (Pessoa com 

Deficiência – PCD) 

Número de 
candidatos (lista 
especial negros) 

considerados 
habilitados 

Professor Adjunto I 1670 
Todos os candidatos 
habilitados na prova 

objetiva (que obtiverem 
50% do total de pontos 

da prova) 

334 

Professor Adjunto II - Ciências 10 2 

Professor Adjunto II –Educação Especial 190 38 

Professor Adjunto II - Libras 80 16 

Professor Adjunto II – Língua Portuguesa 110 22 

Professor Adjunto II – Matemática 100 20 

 

Somente estarão habilitados na prova dissertativa e serão convocados para a prova de títulos, os candidatos que 
tenham obtido, no mínimo, 50% do total de pontos na prova dissertativa (item 9.19 do Edital). 

 

2. Conteúdo Programático: 
 
Observação: A legislação e os atos normativos indicados nos conteúdos programáticos deste Anexo deverão ser 
considerados com suas alterações e atualizações vigentes até a data de publicação do edital, inclusive leis, normas 
complementares e regulamentos aplicáveis. 
 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS – PARA TODOS OS PROFESSORES – LÍNGUA PORTUGUESA 

Conteúdos de Língua Portuguesa: leitura, compreensão e interpretação de textos de diferentes gêneros, com identificação 
de tema, finalidade, ideia central, informações explícitas e implícitas, relações entre partes do texto e efeitos de sentido 
produzidos em situações comunicativas. Produção de sentidos em textos verbais e multimodais, considerando contexto, 
interlocutores, finalidade, ponto de vista, argumentos, inferências e adequação vocabular. Coesão, coerência e organização 
textual em situações de leitura e reescrita, com atenção à clareza, à progressão das ideias, à articulação entre frases e 
parágrafos e à manutenção do sentido original. Emprego da norma-padrão da língua portuguesa em situações formais de 
comunicação: concordância, regência, crase, pontuação, ortografia oficial, acentuação gráfica, uso de pronomes, tempos 
verbais e colocação pronominal, sempre em abordagem aplicada ao texto. Variação linguística, adequação da linguagem 
ao contexto, diferenças entre oralidade e escrita, linguagem formal e informal e escolhas linguísticas adequadas à atuação 
docente e institucional. Gêneros textuais presentes no cotidiano escolar e administrativo, tais como comunicados, 
orientações, registros, relatórios, textos informativos, instrucionais, pedagógicos e normativos. Reescrita de frases e 
parágrafos, com foco em clareza, correção gramatical, concisão, coerência, paralelismo, substituição vocabular e 
adequação à norma-padrão. 
 
CONHECIMENTOS GERAIS – NÚCLEO COMUM E CONTEXTUALIZAÇÕES POR CARGO 

 
Conhecimentos Gerais – Núcleo Comum 
 
Fundamentos históricos, filosóficos, sociológicos, psicológicos e políticos da educação escolar; função social da escola 
pública; direito à educação; democratização do acesso, permanência, aprendizagem e participação dos estudantes. 
Legislação educacional: Constituição Federal; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; Estatuto da Criança e do 
Adolescente; Plano Nacional de Educação; Plano Municipal de Educação de Santos; Diretrizes Curriculares Nacionais; 
Base Nacional Comum Curricular; Currículo Santista; e legislação municipal pertinente à educação. Base Nacional Comum 
Curricular e Currículo Santista: competências gerais da Educação Básica; direitos de aprendizagem; campos de 
experiências; áreas do conhecimento; componentes curriculares; habilidades; progressão curricular; e articulação entre 
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currículo, planejamento, ensino e avaliação. Organização da Educação Básica: Educação Infantil, Ensino Fundamental, 
Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial e demais modalidades de ensino; princípios, finalidades, etapas, 
transições escolares e garantia do direito à aprendizagem. Didática e organização do trabalho pedagógico: objetivos de 
aprendizagem, planejamento anual, sequências didáticas, projetos, metodologias ativas, investigação, resolução de 
problemas, interdisciplinaridade, contextualização e práticas colaborativas. Avaliação da aprendizagem: avaliação 
diagnóstica, formativa e somativa; instrumentos e registros; acompanhamento do percurso dos estudantes; devolutiva 
pedagógica; recuperação contínua; recomposição das aprendizagens; análise de evidências e replanejamento. 
Letramentos, multiletramentos, numeramento e cultura digital: práticas sociais de leitura, escrita, oralidade, escuta, análise 
linguística, raciocínio matemático, linguagem multimodal e uso crítico de tecnologias educacionais. Educação inclusiva: 
direitos das pessoas com deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação; acessibilidade; 
desenho universal para aprendizagem; atendimento educacional especializado; adaptações razoáveis; tecnologia assistiva; 
trabalho colaborativo e eliminação de barreiras. Diversidade, equidade e direitos humanos: relações étnico-raciais; história 
e cultura afro-brasileira, africana e indígena; gênero; territorialidades; vulnerabilidades sociais; cultura de paz; prevenção ao 
bullying; e enfrentamento de preconceitos e discriminações. Gestão da sala de aula e convivência escolar: organização de 
tempos, espaços e agrupamentos; mediação de conflitos; vínculo pedagógico; escuta ativa; participação dos estudantes; 
relação escola-família-comunidade; projeto político-pedagógico; gestão democrática e trabalho coletivo docente. Ética 
profissional, responsabilidade do servidor público, proteção integral da criança e do adolescente, sigilo, registro pedagógico, 
comunicação institucional e atuação docente no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Santos. 
 
Conhecimentos Gerais contextualizados ao cargo de Professor Adjunto I 
Educação Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental: concepções de infância, desenvolvimento integral da criança, 
aprendizagem, ludicidade, interações, brincadeiras, experiências, acolhimento e organização de práticas pedagógicas 
adequadas às diferentes faixas etárias. Indissociabilidade entre cuidar e educar na Educação Infantil; organização de 
tempos, espaços, materiais, rotinas e propostas pedagógicas que favoreçam autonomia, convivência, expressão, 
investigação, imaginação e participação das crianças. Campos de experiências da Educação Infantil na Base Nacional 
Comum Curricular e no Currículo Santista: direitos de aprendizagem e desenvolvimento; escuta, observação, registro e 
documentação pedagógica; avaliação do desenvolvimento infantil sem finalidade classificatória. Transição da Educação 
Infantil para o Ensino Fundamental: continuidade dos processos de aprendizagem, acolhimento, adaptação, articulação 
entre etapas e respeito às especificidades da infância. Alfabetização, letramento e numeramento nos anos iniciais: práticas 
sociais de leitura, escrita, oralidade, escuta, análise linguística, raciocínio lógico-matemático, resolução de problemas e 
construção progressiva de conhecimentos. Desenvolvimento da leitura, da escrita e do pensamento matemático nos anos 
iniciais: hipóteses de escrita, consciência fonológica, produção textual, leitura literária, leitura de mundo, noções numéricas, 
medidas, espaço, forma, tratamento da informação e argumentação matemática. Planejamento, acompanhamento, 
avaliação e intervenção pedagógica nos anos iniciais: sequências didáticas, projetos, atividades permanentes, 
agrupamentos produtivos, registros, sondagens, recuperação contínua e recomposição das aprendizagens. Educação de 
Jovens e Adultos no ciclo inicial: alfabetização de jovens e adultos, valorização dos saberes prévios, contextualização das 
práticas de leitura, escrita e matemática, respeito às trajetórias escolares e sociais dos estudantes. Atuação do Professor 
Adjunto I no apoio ao trabalho pedagógico: acompanhamento das atividades em sala de aula, substituição docente, 
colaboração com professores, favorecimento do clima de aprendizagem, inclusão, respeito à diversidade e participação nas 
ações coletivas da unidade escolar. 
 
Conhecimentos Gerais contextualizados ao cargo de Professor Adjunto II 
Docência em componentes curriculares específicos: articulação entre conhecimento pedagógico e conhecimento da área 
de atuação; planejamento de aulas por habilidades e competências; seleção de conteúdos, estratégias, recursos e formas 
de avaliação adequadas aos objetivos de aprendizagem. Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos e Educação 
Especial: especificidades dos estudantes, progressão das aprendizagens, organização curricular por áreas e componentes, 
interdisciplinaridade, contextualização e integração entre teoria e prática. Base Nacional Comum Curricular e Currículo 
Santista nos anos finais e nos componentes curriculares específicos: competências gerais, competências específicas de 
área, habilidades, objetos de conhecimento, progressão curricular, investigação, resolução de problemas e construção de 
conceitos. Didática dos componentes curriculares: problematização, mediação docente, situações de aprendizagem, 
metodologias investigativas, práticas colaborativas, uso de diferentes linguagens, cultura digital e estratégias de 
participação ativa dos estudantes. Avaliação da aprendizagem em componentes específicos: elaboração de instrumentos 
avaliativos, critérios de correção, rubricas, análise de evidências, acompanhamento do desempenho, recuperação contínua, 
recomposição das aprendizagens e replanejamento. Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial: adequação 
curricular, acessibilidade, valorização dos saberes prévios, contextualização social do conhecimento, adaptações razoáveis, 
tecnologia assistiva, eliminação de barreiras e respeito às trajetórias de vida, trabalho e escolarização dos estudantes. 
Gestão da sala de aula nos anos finais e nas áreas específicas: vínculo pedagógico, escuta, participação estudantil, 
mediação de conflitos, organização de agrupamentos, acompanhamento da aprendizagem e promoção de ambiente 
favorável ao estudo. Atuação do Professor Adjunto II no apoio ao trabalho pedagógico: substituição docente em 
componentes específicos, acompanhamento de atividades em sala de aula, colaboração com professores, participação no 
planejamento coletivo, inclusão, respeito à diversidade e compromisso com a aprendizagem dos estudantes. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – PROFESSOR ADJUNTO I   

Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica: concepções de criança, infância, desenvolvimento, 
aprendizagem, cuidado, educação integral, direitos de aprendizagem e desenvolvimento, campos de experiências, 
brincadeira, interação, escuta, investigação, expressão e participação das crianças. Planejamento e organização das 
experiências na Educação Infantil: tempos, espaços, materiais, agrupamentos, rotinas, propostas lúdicas e investigativas, 
documentação pedagógica, observação, registros, portfólios, avaliação sem finalidade classificatória e transição para o 
Ensino Fundamental. Desenvolvimento infantil e mediação pedagógica: dimensões cognitiva, afetiva, corporal, linguística, 
social, ética e estética; ludicidade; imaginação; movimento; música; artes visuais; literatura infantil; oralidade; narrativas; 
brincadeiras simbólicas; cultura da infância; organização de ambientes que favoreçam autonomia, convivência, expressão, 
curiosidade e construção de vínculos. Ensino Fundamental – anos iniciais: alfabetização, letramento, numeramento, 
oralidade, escuta, leitura, escrita, cálculo, resolução de problemas, pensamento científico, ampliação de repertórios 
culturais e progressão das aprendizagens. Alfabetização e ensino da língua escrita nos anos iniciais: psicogênese da língua 
escrita, hipóteses de escrita, consciência fonológica, sistema de escrita alfabética, leitura literária e não literária, produção 
textual, revisão, reescrita, análise linguística contextualizada, mediação docente, sondagens, acompanhamento individual e 
coletivo e intervenção diante das dificuldades de leitura e escrita. Matemática nos anos iniciais: construção do sentido 
numérico, números e operações, álgebra inicial, geometria, grandezas e medidas, probabilidade e estatística, resolução de 
problemas, cálculo mental, estimativa, jogos, materiais manipuláveis, argumentação, comunicação matemática, análise de 
erros e intervenções pedagógicas.Ciências da Natureza nos anos iniciais: ensino por investigação, observação, 
experimentação adequada à faixa etária, formulação de perguntas, levantamento de hipóteses, corpo humano, saúde, 
seres vivos, ambiente, matéria, energia, Terra e Universo, educação ambiental, sustentabilidade e relação ciência-
tecnologia-sociedade. Ciências Humanas nos anos iniciais: identidade, família, escola, comunidade, território, paisagem, 
lugar, tempo histórico, memória, cultura, diversidade, cidadania, direitos, deveres, patrimônio cultural e cidade de Santos 
como território educativo. Arte, corpo e movimento: experiências com linguagens artísticas, expressão corporal, cultura, 
repertórios, apreciação, criação, brincadeiras, jogos, música, teatro, dança e artes visuais em articulação com experiências 
infantis e currículo. Planejamento interdisciplinar e sequências didáticas: definição de objetivos, seleção de conteúdos, 
mediação pedagógica, avaliação, intervenção, replanejamento, recuperação contínua e recomposição das aprendizagens. 
Educação inclusiva na Educação Infantil e nos anos iniciais: identificação de barreiras, acessibilidade curricular, 
comunicação alternativa, tecnologia assistiva, adaptações razoáveis, parceria com o Atendimento Educacional 
Especializado e trabalho colaborativo com famílias e equipe escolar. Relação escola-família-comunidade: acolhimento, 
escuta, comunicação, participação, acompanhamento da frequência, proteção integral, articulação com rede de apoio e 
corresponsabilidade no processo educativo. 
 
PROFESSOR ADJUNTO II – CIÊNCIAS 

Ensino de Ciências no Ensino Fundamental: objetivos, competências específicas, unidades temáticas, objetos de 
conhecimento e habilidades previstos na Base Nacional Comum Curricular e no Currículo Santista, em articulação com 
alfabetização científica, letramento científico, problematização, investigação e formação de estudantes capazes de 
interpretar fenômenos naturais, tecnológicos, sociais e ambientais. Planejamento de situações de aprendizagem em 
Ciências: perguntas investigáveis, levantamento de hipóteses, observação, experimentação segura e de baixo custo, 
modelização, análise de evidências, argumentação, comunicação científica, estudo do meio, projetos interdisciplinares e 
relação entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente. Vida e evolução como objeto de ensino: características dos seres 
vivos, célula, níveis de organização, biodiversidade, classificação, evolução, ecologia, relações ecológicas, cadeias e teias 
alimentares, ciclos biogeoquímicos, conservação ambiental e sustentabilidade, com foco na construção de conceitos, na 
superação de concepções alternativas dos estudantes e na contextualização de problemas reais. Corpo humano e saúde 
em perspectiva pedagógica: sistemas do corpo humano, nutrição, reprodução, sexualidade, puberdade, prevenção de 
doenças, vacinas, saneamento, saúde coletiva, hábitos saudáveis, educação alimentar, saúde mental e prevenção ao uso 
de substâncias, respeitando a faixa etária, a diversidade, os direitos humanos e a abordagem científica. Matéria e energia 
como eixo de ensino: propriedades da matéria, misturas, transformações físicas e químicas, separação de misturas, calor, 
temperatura, energia, eletricidade, magnetismo, luz, som, máquinas simples e uso responsável de recursos naturais, com 
uso de experimentos, modelos, resolução de problemas e análise de situações cotidianas. Terra e Universo no ensino de 
Ciências: estrutura da Terra, rochas, solo, água, atmosfera, clima, tempo atmosférico, sistema solar, movimentos da Terra, 
Lua, eclipses, estações do ano, astronomia básica e riscos socioambientais, com valorização da observação, da construção 
de modelos e da investigação de fenômenos. Educação ambiental e território santista: legislação, sustentabilidade, 
consumo consciente, resíduos, água, saneamento, mudanças climáticas, conservação dos ecossistemas, ambientes 
costeiros e marinhos, manguezais, riscos socioambientais e problemas locais como objetos de estudo, intervenção 
pedagógica e formação cidadã. Avaliação e inclusão no ensino de Ciências: elaboração de instrumentos avaliativos, análise 
de evidências, registros, devolutivas, recuperação contínua, adaptação de atividades experimentais, acessibilidade de 
materiais, participação de todos os estudantes e replanejamento a partir das dificuldades identificadas. 
 
PROFESSOR ADJUNTO II – EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva: princípios, fundamentos legais, éticos e pedagógicos; direito à 
matrícula, participação, aprendizagem e permanência em classes comuns do ensino regular; eliminação de barreiras e 
construção de culturas, políticas e práticas inclusivas. Público da Educação Especial: pessoas com deficiência, transtorno 
do espectro autista e altas habilidades/superdotação; características educacionais, potencialidades, barreiras à 
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aprendizagem e participação, necessidades de apoio e estratégias de mediação pedagógica. Atendimento Educacional 
Especializado: função complementar ou suplementar à escolarização, identificação de necessidades educacionais 
específicas, elaboração, execução e avaliação de planos de atendimento, organização de recursos pedagógicos e de 
acessibilidade, articulação com professores da classe comum, equipe gestora, família e rede de apoio. Acessibilidade e 
desenho universal para aprendizagem: barreiras arquitetônicas, comunicacionais, atitudinais, metodológicas, instrumentais, 
tecnológicas e curriculares; adaptações razoáveis; recursos de acessibilidade; comunicação alternativa e aumentativa; 
tecnologia assistiva; flexibilização curricular e participação efetiva dos estudantes. Avaliação pedagógica e 
acompanhamento: avaliação inicial, observação, registros, evidências de aprendizagem, objetivos individualizados quando 
necessários, acompanhamento de frequência, participação, autonomia, desenvolvimento e replanejamento das ações. 
Deficiência intelectual, deficiência física, deficiência visual, deficiência auditiva, surdocegueira e deficiência múltipla: 
recursos, estratégias de comunicação, organização do ambiente, mediação pedagógica, apoio à autonomia e acesso ao 
currículo. Transtorno do espectro autista: comunicação, interação social, comportamento, interesses, sensorialidade, 
previsibilidade, rotina, comunicação alternativa ou aumentativa, estratégias de autorregulação e participação escolar. Altas 
habilidades/superdotação: identificação, enriquecimento curricular, desafios cognitivos, criatividade, projetos de pesquisa, 
flexibilização, acompanhamento socioemocional e articulação com a sala comum. Práticas colaborativas: coensino, 
consultoria colaborativa, trabalho em rede, orientação a professores, parceria com famílias, serviços de saúde e assistência 
social, equipe gestora e demais profissionais da escola. Ética, direitos humanos, combate ao capacitismo, convivência, 
autonomia, participação estudantil e construção de ambientes escolares acessíveis, seguros e acolhedores. 
 
PROFESSOR ADJUNTO II – LIBRAS 

Língua Brasileira de Sinais como objeto de conhecimento e de ensino: reconhecimento legal, fundamentos linguísticos, 
parâmetros fonológicos, morfologia, sintaxe, semântica, pragmática, iconicidade, arbitrariedade, variação linguística, 
regionalidade e implicações para o planejamento de práticas pedagógicas em Libras. Cultura surda, identidade surda, 
comunidade surda, história da educação de surdos, diferença linguística, direitos linguísticos, acessibilidade 
comunicacional, combate ao audismo e superação de barreiras atitudinais no contexto escolar. Educação bilíngue de 
surdos: Libras como primeira língua, língua portuguesa escrita como segunda língua, organização de ambientes linguísticos 
acessíveis, práticas visuais, mediação pedagógica, desenvolvimento linguístico, interação entre estudantes surdos e 
ouvintes e valorização da Libras no projeto político-pedagógico da escola. Aquisição e ensino de Libras: metodologias de 
ensino de primeira e segunda língua, planejamento de aulas, sequências didáticas, recursos visuais, narrativas em Libras, 
literatura surda, tecnologias digitais, avaliação da aprendizagem, participação dos estudantes e adaptação de estratégias 
conforme os níveis de proficiência. Ensino da Língua Portuguesa escrita para estudantes surdos: especificidades da leitura 
e da escrita em segunda língua, consciência metalinguística, gêneros textuais, produção e revisão textual, vocabulário, 
coesão, coerência e práticas de letramento visual. Tradução, interpretação e mediação linguística em contexto escolar: 
papéis, limites de atuação, ética, fidelidade, equivalência, adequação discursiva e interação com professores, estudantes e 
equipe escolar, sem deslocar o foco da docência em Libras para uma atuação exclusivamente interpretativa. Acessibilidade 
e inclusão de estudantes surdos e com deficiência auditiva: recursos tecnológicos, materiais visuais, legendagem, janela de 
Libras, comunicação alternativa quando necessária, articulação com o Atendimento Educacional Especializado, família e 
rede de apoio. Legislação pertinente à Libras, educação bilíngue de surdos, acessibilidade, Educação Especial e direitos da 
pessoa com deficiência. Práticas pedagógicas bilíngues: planejamento, avaliação, produção de materiais, organização de 
tempos e espaços, acompanhamento da aprendizagem e participação de todos os estudantes nas práticas comunicativas e 
escolares. 
 
PROFESSOR ADJUNTO II – LÍNGUA PORTUGUESA 

Ensino de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental: articulação entre fundamentos linguísticos, literários e discursivos e 
práticas de ensino da leitura, da escrita, da oralidade, da escuta, da análise linguística e da análise semiótica, conforme a 
Base Nacional Comum Curricular e o Currículo Santista. Fundamentos dos estudos linguísticos e da linguagem aplicados 
ao ensino: língua, linguagem, fala, discurso, signo linguístico, funções da linguagem, variação, norma, oralidade, escrita, 
usos sociais da língua e implicações para a formação de leitores, escritores e sujeitos participantes de práticas sociais de 
linguagem. Fonética, fonologia, morfologia, sintaxe, semântica, pragmática e estilística como conhecimentos de base para o 
professor: ortografia, estrutura e formação de palavras, classes de palavras, frase, oração, período, coordenação, 
subordinação, construção de sentidos, referência, polissemia, ambiguidade, pressupostos, subentendidos, inferência, 
modalização, argumentação, figuras de linguagem e efeitos expressivos, sempre em abordagem contextualizada e voltada 
à análise dos usos da língua. Linguística textual, análise do discurso e gêneros discursivos no ensino: textualidade, coesão, 
coerência, intertextualidade, intencionalidade, situacionalidade, suporte, esfera de circulação, campos de atuação, 
multimodalidade, cultura digital e seleção de gêneros para situações didáticas. Leitura e formação do leitor: estratégias de 
leitura, leitura literária e não literária, compreensão, interpretação, fruição, mediação docente, curadoria de textos, práticas 
de letramento, multiletramentos, formação do leitor crítico e intervenção diante de dificuldades de compreensão leitora. 
Produção textual e ensino da escrita: concepção processual de escrita, planejamento, textualização, revisão, reescrita, 
edição, autoria, circulação, retextualização, intervenção docente, devolutiva pedagógica, critérios de avaliação textual, 
rubricas e acompanhamento da progressão dos estudantes. Literatura, teoria literária e historiografia literária em 
perspectiva de ensino: gêneros literários, narrativa, poesia, teatro, crônica, conto, romance, literatura brasileira, portuguesa, 
africana, afro-brasileira, indígena e infantojuvenil; relações entre literatura, cultura, história e sociedade; mediação literária, 
rodas de leitura, projetos de leitura, ampliação de repertório e formação estética. Metodologia do ensino de Língua 
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Portuguesa: transposição didática dos conhecimentos linguísticos e literários, planejamento por habilidades, sequências 
didáticas, projetos de leitura e escrita, oficinas de produção textual, seminários, debates, práticas de oralidade, análise de 
produções dos estudantes e replanejamento. Ensino de gramática e análise linguística/semiótica: abordagem reflexiva e 
contextualizada da gramática, relação entre norma-padrão, variação linguística e adequação comunicativa, análise de 
efeitos de sentido, superação do ensino gramatical meramente classificatório e uso de situações reais de leitura e produção 
textual. Avaliação, inclusão e recursos didáticos em Língua Portuguesa: diagnóstico de habilidades de leitura, escrita, 
oralidade e análise linguística; elaboração de instrumentos, rubricas e critérios de correção; recuperação contínua; 
acessibilidade textual; gêneros digitais; produção multimodal; tecnologias educacionais e participação de todos os 
estudantes nas práticas de linguagem. 
 
PROFESSOR ADJUNTO II – MATEMÁTICA 

Ensino de Matemática no Ensino Fundamental: competências específicas, unidades temáticas, objetos de conhecimento e 
habilidades previstos na Base Nacional Comum Curricular e no Currículo Santista; resolução de problemas, investigação, 
modelagem, argumentação, comunicação matemática e desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático. Planejamento de 
situações de aprendizagem em Matemática: seleção de problemas, organização de sequências didáticas, uso de diferentes 
registros de representação, análise de estratégias dos estudantes, valorização de procedimentos diversos, mediação 
docente, institucionalização de conceitos e articulação entre teoria, prática e cotidiano. Números e operações como objeto 
de ensino: sistemas de numeração, números naturais, inteiros, racionais e reais, operações, propriedades, divisibilidade, 
múltiplos, divisores, razão, proporção, porcentagem, juros simples, estimativas e cálculo mental, com foco na construção de 
significados, na resolução de problemas, na análise de erros e na intervenção pedagógica. Álgebra no Ensino 
Fundamental: padrões, regularidades, sequências, expressões algébricas, equações, inequações, sistemas, funções, 
proporcionalidade, variação, plano cartesiano e representações algébricas, com atenção à transição do pensamento 
aritmético para o pensamento algébrico. Geometria e grandezas e medidas em perspectiva didática: figuras planas e 
espaciais, ângulos, polígonos, circunferência, simetria, congruência, semelhança, perímetro, área, volume, localização, 
deslocamento, transformações geométricas, relações métricas, unidades de medida, sistema métrico decimal, tempo, 
massa, capacidade, comprimento, área, volume, temperatura, escalas, conversões, estimativas e aplicações em situações-
problema. Probabilidade e estatística no ensino: coleta, organização, leitura e interpretação de dados, tabelas e gráficos, 
medidas de tendência central, noções de chance, espaço amostral, eventos, análise crítica de informações estatísticas e 
uso de dados reais em práticas pedagógicas. Didática da Matemática: resolução de problemas, investigação matemática, 
jogos, tecnologias digitais, história da matemática, materiais manipuláveis, modelagem matemática, comunicação 
matemática, demonstração, interdisciplinaridade, análise de erros, obstáculos epistemológicos, avaliação diagnóstica e 
formativa, intervenção pedagógica, recuperação contínua, recomposição das aprendizagens e inclusão no ensino de 
Matemática. Educação financeira, pensamento computacional, cultura digital, sustentabilidade e contextualização de 
problemas matemáticos no cotidiano, no mundo do trabalho, na ciência e no território. 
 
BIBLIOGRAFIA – CONTEÚDOS PEDAGÓGICOS 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra. 

LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez. 

HOFFMANN, Jussara. Avaliar para promover: as setas do caminho. Porto Alegre: Mediação. 

ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. Porto Alegre: Artmed. 

ZABALA, Antoni; ARNAU, Laia. Como aprender e ensinar competências. Porto Alegre: Penso. 

PERRENOUD, Philippe. Dez novas competências para ensinar. Porto Alegre: Artmed. 

LERNER, Delia. Ler e escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Porto Alegre: Artmed. 

SOARES, Magda. Alfaletrar: toda criança pode aprender a ler e a escrever. São Paulo: Contexto. 

SOLÉ, Isabel. Estratégias de leitura. Porto Alegre: Artmed. 

WEISZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. São Paulo: Ática. 

MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: o que é? por quê? como fazer? São Paulo: Summus. 

ROPOLI, Edilene Aparecida et al. A educação especial na perspectiva da inclusão escolar: a escola comum inclusiva. Bra-
sília: MEC/SEESP; Fortaleza: Universidade Federal do Ceará. 

MORAN, José Manuel; MASETTO, Marcos T.; BEHRENS, Marilda A. Novas tecnologias e mediação pedagógica. Campi-
nas: Papirus. 

NÓVOA, António. Professores: proteger, transformar e valorizar. Salvador: SEC/IAT. 

WIGGINS, Grant; McTIGHE, Jay. Planejamento para a compreensão: alinhando currículo, avaliação e ensino por meio do 
planejamento reverso. Porto Alegre: Penso. 

BIBLIOGRAFIAS ESPECÍFICAS SUGERIDAS 

Professor Adjunto I – Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
BARBOSA, Maria Carmen Silveira. Por amor e por força: rotinas na Educação Infantil. Porto Alegre: Artmed. 

CORSINO, Patrícia (org.). Educação Infantil: cotidiano e políticas. Campinas: Autores Associados. 
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FERREIRO, Emilia; TEBEROSKY, Ana. Psicogênese da língua escrita. Porto Alegre: Artmed. 

KISHIMOTO, Tizuko Morchida. O jogo e a Educação Infantil. São Paulo: Cengage Learning. 

KRAMER, Sonia. A política do pré-escolar no Brasil: a arte do disfarce. São Paulo: Cortez. 

OLIVEIRA, Zilma de Moraes Ramos de. Educação Infantil: fundamentos e métodos. São Paulo: Cortez. 

SMOLE, Kátia Stocco; DINIZ, Maria Ignez. Ler, escrever e resolver problemas: habilidades básicas para aprender matemát-
ica. Porto Alegre: Artmed. 

NUNES, Terezinha; BRYANT, Peter. Crianças fazendo matemática. Porto Alegre: Artmed. 

BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 

SANTOS. Secretaria Municipal de Educação. Currículo Santista. 

Professor Adjunto II – Ciências 
CARVALHO, Anna Maria Pessoa de (org.). Ensino de Ciências por investigação: condições para implementação em sala de 
aula. São Paulo: Cengage Learning. 

CHASSOT, Attico. Alfabetização científica: questões e desafios para a educação. Ijuí: Unijuí. 

DELIZOICOV, Demétrio; ANGOTTI, José André; PERNAMBUCO, Marta Maria. Ensino de Ciências: fundamentos e méto-
dos. São Paulo: Cortez. 

KRASILCHIK, Myriam. Prática de ensino de Biologia. São Paulo: Edusp. 

POZO, Juan Ignacio; CRESPO, Miguel Ángel Gómez. A aprendizagem e o ensino de Ciências: do conhecimento cotidiano 
ao conhecimento científico. Porto Alegre: Artmed. 

SANTOS, Wildson Luiz Pereira dos; MORTIMER, Eduardo Fleury. Tomada de decisão para ação social responsável no 
ensino de Ciências. Ciência & Educação. 

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular. 

SANTOS. Secretaria Municipal de Educação. Currículo Santista. 

Professor Adjunto II – Educação Especial 
BERSCH, Rita. Introdução à tecnologia assistiva. Porto Alegre: Assistiva Tecnologia e Educação. 

CARVALHO, Rosita Edler. Educação inclusiva: com os pingos nos “is”. Porto Alegre: Mediação. 

GLAT, Rosana (org.). Educação inclusiva: cultura e cotidiano escolar. Rio de Janeiro: 7Letras. 

MAZZOTTA, Marcos José Silveira. Educação Especial no Brasil: história e políticas públicas. São Paulo: Cortez. 

ORRÚ, Sílvia Ester. Autismo, linguagem e educação. Rio de Janeiro: Wak. 

SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão: construindo uma sociedade para todos. Rio de Janeiro: WVA. 

STAINBACK, Susan; STAINBACK, William. Inclusão: um guia para educadores. Porto Alegre: Artmed. 

VIRGOLIM, Angela M. R. Altas habilidades/superdotação: encorajando potenciais. Brasília: MEC/SEESP. 

BRASIL. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 

BRASIL. Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

Professor Adjunto II – Libras 
CAPOVILLA, Fernando César; RAPHAEL, Walkiria Duarte. Dicionário Enciclopédico Ilustrado Trilíngue da Língua de Sinais 
Brasileira. São Paulo: Edusp. 

FELIPE, Tanya A. Libras em contexto: curso básico. Brasília: MEC/SEESP. 

GESSER, Audrei. Libras? Que língua é essa? São Paulo: Parábola Editorial. 

LACERDA, Cristina Broglia Feitosa de; SANTOS, Lara Ferreira dos (org.). Tenho um aluno surdo, e agora? Introdução à 
Libras e educação de surdos. São Carlos: EdUFSCar. 

LODI, Ana Claudia Balieiro; LACERDA, Cristina Broglia Feitosa de (org.). Uma escola, duas línguas: letramento em língua 
portuguesa e língua de sinais nas etapas iniciais de escolarização. Porto Alegre: Mediação. 

QUADROS, Ronice Müller de. Educação de surdos: a aquisição da linguagem. Porto Alegre: Artmed. 

QUADROS, Ronice Müller de; KARNOPP, Lodenir Becker. Língua de sinais brasileira: estudos linguísticos. Porto Alegre: 
Artmed. 

SKLIAR, Carlos (org.). A surdez: um olhar sobre as diferenças. Porto Alegre: Mediação. 

BRASIL. Decreto Federal n.º 5.626/2005. 

BRASIL. Lei Federal n.º 14.191/2021. 

Professor Adjunto II – Língua Portuguesa 
ANTUNES, Irandé. Aula de português: encontro & interação. São Paulo: Parábola Editorial. 

BAKHTIN, Mikhail. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes. 

BOSI, Alfredo. História concisa da literatura brasileira. São Paulo: Cultrix. 

CANDIDO, Antonio. Literatura e sociedade. Rio de Janeiro: Ouro sobre Azul. 
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DOLZ, Joaquim; SCHNEUWLY, Bernard. Gêneros orais e escritos na escola. Campinas: Mercado de Letras. 

GERALDI, João Wanderley (org.). O texto na sala de aula. São Paulo: Ática. 

KOCH, Ingedore Villaça. Desvendando os segredos do texto. São Paulo: Cortez. 

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola Editorial. 

POSSENTI, Sírio. Por que (não) ensinar gramática na escola. Campinas: Mercado de Letras. 

SOARES, Magda. Linguagem e escola: uma perspectiva social. São Paulo: Contexto. 

Professor Adjunto II – Matemática 
D’AMBROSIO, Ubiratan. Educação matemática: da teoria à prática. Campinas: Papirus. 

DANTE, Luiz Roberto. Didática da resolução de problemas de matemática. São Paulo: Ática. 

LORENZATO, Sergio. Para aprender matemática. Campinas: Autores Associados. 

PAIS, Luiz Carlos. Didática da Matemática: uma análise da influência francesa. Belo Horizonte: Autêntica. 

PONTE, João Pedro da; BROCARDO, Joana; OLIVEIRA, Hélia. Investigações matemáticas na sala de aula. Belo Horizon-
te: Autêntica. 

VAN DE WALLE, John A. Matemática no Ensino Fundamental: formação de professores e aplicação em sala de aula. Porto 
Alegre: Artmed. 

BOYER, Carl B. História da matemática. São Paulo: Blucher. 

IEZZI, Gelson et al. Fundamentos de Matemática Elementar. São Paulo: Atual. 

BORBA, Marcelo de Carvalho; PENTEADO, Miriam Godoy. Informática e Educação Matemática. Belo Horizonte: Autêntica. 

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular; SANTOS. Secretaria Municipal de Educação. Currículo Santista. 

LEGISLAÇÃO E DOCUMENTOS NORMATIVOS 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, especialmente arts. 5.º, 37 e 205 a 214. 

Lei Federal n.º 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, com alterações posteriores. 

Lei Federal n.º 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, com alterações posteriores. 

Lei Federal n.º 10.639/2003 e Lei Federal n.º 11.645/2008 – ensino de história e cultura afro-brasileira, africana e indígena. 

Lei Federal n.º 10.436/2002 – Língua Brasileira de Sinais – Libras. 

Decreto Federal n.º 5.626/2005 – regulamenta a Lei n.º 10.436/2002 e dispõe sobre Libras e educação de surdos. 

Lei Federal n.º 12.764/2012 – Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista. 

Lei Federal n.º 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

Lei Federal n.º 13.185/2015 – Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying). 

Lei Federal n.º 14.191/2021 – educação bilíngue de surdos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Lei Federal n.º 14.533/2023 – Política Nacional de Educação Digital. 

Lei Federal n.º 15.388/2026 – Plano Nacional de Educação. 

Decreto Federal n.º 12.686/2025 – Política Nacional de Educação Especial Inclusiva, com alterações posteriores, inclusive 
Decreto Federal n.º 12.773/2025. 

Base Nacional Comum Curricular – BNCC. 

Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 

Resolução CNE/CEB n.º 5/2009 – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 

Resolução CNE/CEB n.º 7/2010 – Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos. 

Resolução CNE/CEB n.º 4/2009 – Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação 
Básica, modalidade Educação Especial. 

Resolução CNE/CP n.º 1/2004 – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o 
Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

Demais resoluções, pareceres e documentos complementares do Conselho Nacional de Educação e do Ministério da Edu-
cação pertinentes às etapas, modalidades e áreas de atuação dos cargos. 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E DOCUMENTOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE SANTOS 

Lei Orgânica do Município de Santos, no que couber à educação, à administração pública e aos servidores municipais. 

Lei Municipal n.º 4.623/1984 – Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Santos, com alterações posteriores. 

Lei Complementar Municipal n.º 752/2012 – Estatuto e Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Profissionais do Mag-
istério Público Municipal de Santos, com alterações posteriores, inclusive Lei Complementar n.º 1.267/2024. 

Lei Municipal n.º 3.914/2021 – Plano Municipal de Educação de Santos – decênio 2021/2031, com relatórios e atos de 
monitoramento vigentes. 
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Currículo Santista – documento curricular da Secretaria Municipal de Educação de Santos, baseado na BNCC e nas polí-
ticas educacionais da rede municipal. 

Regimento, orientações curriculares, portarias, deliberações do Conselho Municipal de Educação, instruções da Secretaria 
Municipal de Educação e demais normas municipais vigentes aplicáveis à Rede Municipal de Ensino de Santos. 
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ANEXO III  

 CRONOGRAMA ESTIMADO 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 79/2026 – SEPLA-RH 

O cronograma estimado para o presente Concurso Público observará o seguinte: 

Evento Data / Período 

Da Publicação e Inscrições  

Publicação do Edital 31/07/26 

Inscrições 05/08 a 10/09/26 

Último dia para emissão do boleto e/ou pagamento com cartão de crédito 
(mesmo do 
encerramento das 
inscrições) 

Vencimento do boleto 11/09/26 

Da Solicitação de Isenção  

Período de Pedido de Isenções 05 e 06/08/26 

Lista de Deferimento de Isenções 21/08/26 

Recursos contra Isenções 24 e 25/08/26 

Respostas dos Recursos de Isenção 03/09/26 

Divulgação de inscrições e Das Vagas Reservadas a PCD, PPP e condições especiais  

Período de Solicitações 05/08 a 10/09/26 

Divulgação de Inscritos, Resultado Solicitações de PCD, PPP e condições especiais 18/09/26 

Recursos contra o indeferimento de inscrições, PCD, PPP e condições especiais 21 e 22/09/26 

Divulgação do Resultado de Recursos contra indeferimento de inscrições, PCD, PPP e condições 
especiais 

09/10/26 

Das Provas Objetivas  

Convocação provas objetivas 19/11/26 

Aplicação das provas objetivas 29/11/26 

Divulgação dos gabaritos 01/12/26 

Recursos contra os gabaritos 02 e 03/12/26 

Resultado dos recursos contra os gabaritos (dependendo do nº de recursos) e 

Divulgação das notas das provas objetivas 
06/01/27 

Recursos contra as notas das provas objetivas 07 e 08/01/27 

Resultado dos recursos contra notas das provas objetivas 28/01/27 

Da Prova Dissertativa 29/11/26 

Divulgação das Notas de Corte, listagem dos habilitados à correção da Prova Dissertativa 
16/02/27 

Divulgação das Notas da Prova Dissertativa 

Recurso de Notas Dissertativas 17 e 18/02/27 
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Divulgação dos Resultados dos Recursos das Notas Dissertativas 12/03/27 

Da Prova de Títulos  

Convocação para entrega de Títulos 26/01/27 

Entrega dos Títulos 28 e 29/01/27 

Divulgação das Notas de Títulos 12/03/27 

Recurso de notas de Títulos 15 e 16/03/27 

Resultado de Recurso de Notas de Títulos 24/03/27 

Da Classificação  

Divulgação da Classificação Preliminar 24/03/27 

Recurso de Classificação Preliminar 25 e 26/03/27 

Heteroidentificação A definir 

 

IMPORTANTE: 

1. Legenda: 

PCD – Pessoa com Deficiência 

PPP – Pessoa Preta ou Parda 

2. VAGAS RESERVADAS E CONDIÇÃO ESPECIAL: O(a) candidato que pretender concorrer a vagas reservadas e 
também condições especiais para realização de provas, deverá realizar ambas solicitações nos campos próprios, com 
Laudo médico que aponte o CID, a limitação e a justificativa que caracterize a deficiência e que comprove a necessidade da 
condição especial. O pedido para realizar provas em condições especiais, não exclui a solicitação expressa de participação 
para vagas reservadas. 

3. RECURSOS: a interposição de recursos, nos prazos assinados pelos editais, deverá ser realizada, obrigatoriamente, na 
aba “recursos” da área do candidato, não sendo aceitas solicitações advindas de email, ou outros canais de comunicação. 

4. As informações em destaque neste anexo, não excluem a obrigação do candidato, da leitura do Edital de Abertura e 
acompanhamento de todos os atos pelas divulgações oficiais nele indicadas. 

5. O presente cronograma é estimativo e poderá sofrer alterações e ou adequações, sendo obrigação do candidato 
acompanhar as publicações pelos mecanismos indicados no Edital de Abertura. 
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ANEXO IV  

MODELO DE LAUDO MÉDICO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E/OU CONDIÇÕES ESPECIAIS 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 79/2026 – SEPLA-RH 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

Nome completo:  

Número de inscrição:  

Cargo pretendido:  

 

2. INFORMAÇÕES MÉDICAS 

Nome completo do médico responsável: __________________________________CRM: _______________ / UF: 
________ 

Especialidade:  _______________________________ 

2.1 Laudo/Diagnóstico 

Descrição detalhada da deficiência característica, tipificada conforme termos da Lei 13.146/2015 ou, quando for o caso, a 
condição biopsicossocial que justifique o pedido. 

[ESPAÇO PARA TEXTO DETALHADO - PARÁGRAFO] 

 

Código(s) CID-10:  

[ESPAÇO PARA TEXTO - JUSTIFICATIVA] 

 

3. NECESSIDADES DE ADAPTAÇÃO/TECNOLOGIA ASSISTIVA 

3.1 Para Prova Objetiva (se aplicável) 

Descrever clara e justificadamente a necessidade específica (ex: sala separada, tempo adicional, ledor, material em braille, 
mobiliário adaptado): 

[ESPAÇO PARA TEXTO] 

 

4. DECLARAÇÕES E COMPROMISSOS 

4.1 Declaração do Candidato 

Eu, [NOME COMPLETO DO CANDIDATO], declaro que as informações prestadas neste laudo são verdadeiras e 
completas, sob pena de responsabilização civil, penal e administrativa. 

Assinatura: ____________________________________________ Data: ____/____/____ 

4.2 Declaração de Ciência 

O candidato tem ciência de que a solicitação de adaptação está condicionada à viabilidade técnica de implementação pelo 
IBAM (ou órgão organizador), sem quebra de sigilo ou favorecimento indevido. A análise de viabilidade técnica será 
realizada pelo IBAM. 

 

5. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Observações relevantes do médico: [ESPAÇO PARA TEXTO] 

 

Data de emissão do laudo: ____/____/____ 

Assinatura e carimbo do médico: 

[NOME COMPLETO DO MÉDICO] 

[CRM DO MÉDICO]  
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ANEXO V 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 79/ 2026 – SEPLA-RH 

 

MODELO DE AUTODECLARAÇÃO 

 

 

Eu,______________________________________________________________________________________, portador 

do 

(nome completo da pessoa indicada para o Cargo Público, sem abreviações) 

Documento de Identidade _________, (especificar o tipo), nº____________________________ órgão expedidor 

__________, UF_____, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ___________________, DECLARO ser negro ou negra da cor 

(__) preta ou (__) parda e opto por concorrer às vagas reservadas pelo sistema de cotas raciais no Concurso Público 

para provimento do Cargo Público de ________________________, da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS – 

EDITAL Nº 79/2026 – SEPLA – RH. 

Declaro, ainda, estar ciente de que: 

I – As vagas reservadas destinam-se às pessoas que apresentem características fenotípicas de pessoa negra que assim sejam 

socialmente reconhecidas, não sendo suficiente minha identificação pessoal e subjetiva; 

II – Nos termos do Edital do Concurso Público e do artigo 13 do Decreto Municipal nº 9.522/2021, a presente autodeclaração e a fotografia 

por mim apresentadas serão analisadas pelo Comissão de Verificação e Acompanhamento de Cotas – CVAC, da Secretaria Municipal de 

Finanças e Gestão de Santos, a qual poderá, a qualquer tempo, convocar-me para Entrevista Pessoal; e 

III – Se no procedimento adotado pela Comissão de Verificação e Acompanhamento de Cotas – CVAC restar verificada a ocorrência de 

fraude e evidente má-fé na minha conduta, mediante apuração na qual me seja garantido o exercício do direto contraditório e à ampla 

defesa, serei excluído do Concurso Público e o fato comunicado ao Ministério Público. 

 

_________________________________, ______ de __________________________ de 2026. 

                     Cidade                           Dia                       Mês 

  

 

 

                      ____________________________________________ 

                                     Assinatura do(a) Candidato (a) 
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ANEXO VI 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 79 / 2026 – SEPLA-RH 

REQUERIMENTO DE INCLUSÃO E USO DO “NOME SOCIAL” 

 

Nos termos do Decreto Federal n.º 8.727, de 28 de abril 2016, 

eu,__________________________________________________________________________, portador de 

Cédula de Identidade n.º _________________________ e CPF/MF n.º _____________________________, 

inscrito no Concurso Público da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS/SP – EDITAL Nº 79/2026 SEPLA– 

RH, para o Cargo Público____________________________, solicito a inclusão e uso do meu Nome Social  

(___________________________________________________________________________), nos registros 

relativos aos serviços prestados por esse Órgão/Entidade.  

 

 

________________________, ______ de ________________ de 2026. 

 

____________________________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 
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ANEXO VII 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL Nº 79 / 2026 – SEPLA-RH 

 

RELAÇÃO DE EXAMES CLÍNICOS, LABORATORIAIS OU DE IMAGEM 

 

 

1. HEMOGRAMA COMPLETO; 

2.  GLICEMIA DE JEJUM; 

3. GAMA GT; 

4. CREATININA; 

5. RAIO-X PA (PERFIL) COM LAUDO; 

6. VIDEOLARINGOSCOPIA. 

 

 

Os exames serão realizados às expensas do candidato, na forma prevista no Capítulo 13 deste Edital 

 


